
GOVERNOMUNICIPAL DE TIBAU DO SUL
Rua Dr. Hélio Galvão, 122 – Centro – Tibau do Sul/RN

CEP:59178-000 / Fone (84) 991182232
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CNPJ: 08.168.775/0001-82

ED ITAL DE LIC ITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔN ICO N º 24 /2026

PROCESSO ADM IN ISTRATIVO N º132/2026.

O MUN IC IP IO DE T IBAU DO SUL/RN , através da P re fe itu ra Mun ic ipa l de T ibau do Sul/RN , sed iada
na Rua D r. Hé lio G alvão Cen tro , CEP 59 .178-000 , po r m eio do P regoe iro ofic ia l e equ ipe de apoio
des ignado por m eio da Porta rias nº 012/2025 , que rea liza rá lic itação, na m odalidade P regão na
Form a E le trôn ica , com crité rio de ju lgam en to MENOR PREÇO POR LOTE , nos term os da Le i Federa l
nº 14.133 , de 2021 , Le i Com plem entar n° 123, de 14 de dezem bro de 2006 , Decre to Mun ic ipa l n º
001 /2019 de 07 de jane iro de 2019 (S is tem a de Reg is tro de P reço), Decre to Mun ic ipa l nº 018/2020
de 02 de abril de 2020 , Le i M un ic ipa l n º 707, de 02 de ju lho de 2021 , dem ais leg is lação ap licáve l e ,
a inda, de acordo com as condições estabe lec idas neste Ed ita l.

ÓRGÃO (s) INTERESSADO (s): SECRETAR IA MUN IC IPAL DE SAUDE DE T IBAU DO
SUL/RN

DATA E HORA DE IN ÍC IO DAS PROPOSTAS : D ia 27/08 /2026 às 0 9 h00 (horá rio de B ras ília ).

DATA E HORA LIM ITE PARA IMPUGNAÇÃO : D ia 0 3 /09 /2026 às 23h:59m (horário de B ras ília ).

DATA E L IM ITE PARA PED IDO DE
ESCLAREC IMENTO :

D ia 0 3 /09 /2026 às 23h:59m (horário de B ras ília ).

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS : D ia 0 9 / 09 /2026 às 09h:00 (horário de B ras ília ).

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS
– SESSÃO PÚBLICA:

D ia 0 9 /09 /2026 às 09h :01m (horário de B ras ília ).

LOCAL : www .porta ldecompraspublicas.com .br
MODO DE D ISPUTA ABERTO .

DAS COND IÇÕES ESPEC ÍF ICAS DO EDITAL:

1. DO OBJETO :

O ob je to da presen te lic itação é o REG ISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA
AQU IS IÇÃO DE CURAT IVOS, COBERTURAS ESPEC IA IS E MATER IA IS CORRELATOS
PARA TRATAMENTO DE FER IDAS , DEST INADOS AO ATEND IMENTO DAS NECESSIDADES
DA SECRETAR IA MUN IC IPAL DE SAÚDE DE TIBAU DO SUL/RN , conform e condições,
quan tidade e ex igênc ias estabe lec idas no Term o de Referênc ia , anexo a este Ed ita l.
1.1. A lic itação será em item (ns), conform e tabe la constan te do Term o de Referênc ia , facu ltando-se ao
lic itan te a partic ipação em quan tos item (ns) forem de seu in te resse .

2. DO REG ISTRO DE PREÇOS:
2.1. As reg ras re ferentes aos órgãos gerenc iador e partic ipan te são as que constam da m inu ta de A ta
de Reg is tro de P reços.

3. DA PARTIC IPAÇÃO NA LIC ITAÇÃO :
3.1. Poderão partic ipar deste P regão in te ressados cu jo ram o de ativ idade se ja com patíve l com o
obje to desta lic itação, e que este jam com C redenc iam ento regu la r no PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS .

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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3.2. Será conced ido tra tam en to favo rec ido para as m icroem presas, em presas de pequeno porte e
m icroem preendedores ind iv idua is nos term os do artigo 16 da Le i n º 14 .133 , de 2021 e da Lei
Com plem enta r nº 123, de 2006 .
3.3. Para os itens com va lo res estim ados de até R$ 80 .000 ,00 (o itenta m il rea is ), a pa rtic ipação será
exc lus iva às M icroem presas e Em presas de Pequeno Porte .
3.4. Para os itens com va lo res estim ados ac im a de R$ 80 .000 ,00 (o itenta m il rea is ), será aberta à
am pla concorrênc ia a cota princ ipa l, correspondente a 75% (seten ta e c inco por cento) do quan tita tivo
previs to pa ra o respectivo item .
3.5. Para os itens com va lo res estim ados da form a do sub item an te rio r, será destinado cota
reservada, correspondente a 25% (vin te e c inco por cento) às em presas enquadradas com o ME I, ME e
EPP .

4. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HAB IL ITAÇÃO DOS PARTIC IPANTES:

4.1. HAB IL ITAÇÃO JUR ÍD ICA :
4.1.1. No caso de em presá rio ind iv idua l: inscrição no Reg is tro Público de Empresas Mercan tis , a cargo
da Junta Com erc ia l da respectiva sede;
4.1.2. Em se tra tando de m icroem preendedor ind iv idua l – ME I: Certificado da Cond ição de
M icroem preendedor Ind iv idua l - CCME I, cu ja ace itação ficará cond ic ionada à verificação da
auten tic idade no sítio : www .porta ldoem preendedor.gov.br;
4.1.3. No caso de soc iedade em presá ria ou em presa ind iv idua l de responsab ilidade lim itada - E IRELI:
a to constitu tivo , es ta tu to ou contra to soc ia l em vigo r, dev idam en te reg is trado na Junta Com erc ia l da
respectiva sede , acom panhado de docum ento com proba tó rio de seus adm in is tradores;
4.1.4. Inscrição no Reg is tro Público de Em presas Mercantis onde opera , com averbação no Reg is tro
onde tem sede a m atriz, no caso de ser o partic ipan te sucursa l, filia l ou agênc ia ;
4.1.5. No caso de soc iedade s im ples : inscrição do ato constitu tivo no Reg is tro C iv il das Pessoas
Juríd icas do loca l de sua sede, acom panhada de prova da ind icação dos seus adm in is trado res;
4.1.6. No caso de coopera tiva : a ta de fundação e esta tu to soc ia l em vigo r, com a ata da assem ble ia
que o aprovou , devidam ente arqu ivado na Junta Com erc ia l ou inscrito no Reg is tro C iv il das Pessoas
Juríd icas da respectiva sede , bem com o o reg is tro de que tra ta o art. 107 da Le i n º 5 .764 , de 1971 ;
4.1.7. No caso de em presa ou soc iedade estrange ira em func ionam en to no Pa ís : decre to de autorização;
4.1.8.Os docum entos acim a deverão estar acom panhados de todas as a lterações ou da conso lidação
respectiva .

4.2. REGULAR IDADE FISCAL, SOC IAL E TRABALH ISTA :
4.2.1. CNPJ - P rova de inscrição no Cadastro Nac iona l de Pessoas Juríd icas ou no Cadastro de
Pessoas F ís icas , con form e o caso;
4.2.2. Prova de regu laridade fisca l peran te a Fazenda Nac iona l, m ed iante apresen tação de certidão
exped ida con juntam en te pe la Secre ta ria da Rece ita Federa l do B ras il (RFB ) e pe la P rocuradoria-G era l
da Fazenda Nac iona l (PGFN ), re feren te a todos os créd itos tribu tá rios fede ra is e à D ívida A tiva da
União (DAU ) por e las adm in is trados, inc lus ive aque les re la tivos à Seguridade Soc ia l, nos term os da
Portaria Con jun ta nº 1.751 , de 02 /10/2014, do Secre tá rio da Rece ita Federa l do B ras il e da
P rocu radora -G era l da Fazenda Nac iona l.
4.2.3. Prova de regu la ridade com o Fundo de Garantia do Tem po de Serviço (FGTS );
4.2.4. Prova de inex is tênc ia de débitos inad im plidos perante a jus tiça do trabalho , m ed iante a
apresentação de certidão nega tiva ou pos itiva com efe ito de nega tiva , nos term os do T ítu lo V II-A da
Conso lidação das Le is do T raba lho , aprovada pe lo Decre to -Le i n º 5 .452, de 1º de m aio de 1943 ;
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4.2.5. Prova de regu la ridade junto à Fazenda Estadua l, a través da Certidão Nega tiva con junta junto
aos T ribu tos Estadua is , em itida pe la Secre ta ria da Fazenda Estadua l onde a em presa for sed iada ;
4.2.6. Prova de regu laridade junto à Fazenda Municipa l, a través da Certidão Nega tiva junto aos
T ribu tos Munic ipa is , em itida pe la Secre ta ria da Fazenda Munic ipa l onde a em presa for sed iada ;
4.2.7. Caso o lic itan te se ja cons ide rado isen to dos tribu tos estadua is re lac ionados ao ob je to lic ita tó rio ,
deve rá com prova r ta l cond ição m ed iante dec la ração da Fazenda Estadua l do seu dom ic ílio ou sede ,
ou ou tra equ iva len te , na form a da le i;
4.2.8. Caso o lic itan te de tentor do m enor preço se ja qua lificado com o m icroem presa ou em presa de
pequeno porte deverá apresen ta r toda a docum entação ex ig ida para efe ito de com provação de
regu laridade fisca l, m esm o que esta apresen te a lgum a restrição, sob pena de inab ilitação.
4.2.9. A exis tênc ia de restrição re la tivam en te à regu la ridade fisca l e traba lh is ta não im pede que a
lic itan te qua lificada com o m icroem presa ou em presa de pequeno porte se ja dec larada vencedora , um a
vez que atenda a todas as dem ais ex igênc ias do ed ita l.
4.2.10. Caso a proposta m ais van ta josa se ja ofertada por lic itan te qua lificada com o m icroem presa ou
em presa de pequeno porte , e um a vez consta tada a ex is tênc ia de a lgum a restrição no que tange à
regu laridade fisca l e traba lh is ta , a m esm a será convocada para , no prazo de 5 (c inco ) d ias ú te is , após
a dec la ração do vencedor, com prova r a regu larização. O prazo poderá ser pro rrogado por igua l
período, a crité rio da adm in is tra ção pública , quando requerida pe lo lic itan te , m ed iante apresen tação de
jus tifica tiva .
4.2.11. A não-regu larização fisca l e traba lh is ta no prazo previs to no sub item an te rio r aca rre tará a
inab ilitação do lic itan te , sem pre ju ízo das sanções prev is tas neste Ed ita l, sendo facu ltada a
convocação dos lic itan tes rem anescen tes , na ordem de c lass ificação. Se, na ordem de c lass ificação,
segu ir-se ou tra m icroem presa, em presa de pequeno porte ou soc iedade coopera tiva com algum a
restrição na docum entação fisca l e traba lh is ta , será conced ido o m esm o prazo para regu larização.
4 .2 .12 .A lvará san ita rio ou licênça san ita ria , da em prea lic itan te , exped ido pe la vig ilânc ia san ita ria
estadua l ou Mun ic ipa l, conform e Le i fede ra l 6 .360/76 e suas atua lizações dentro do prazo de va lidade
(Obs: não serão ace itos pro toco los , exceto acom panhado de laudo de inspeção contendo o parecer fina l
do inspe to r.)
4 .2 .13 .Au to rização de func ionam en to (AFE ) da em presa lic itan te exped ido pe la ANV ISA con form e Le i
fede ra l 6 .360/76 e suas atua lizações dentro do prazo de va lidade.

4.3. QUAL IF ICAÇÃO ECONÔM ICO -FINANCE IRA:
4.3.1. Certidão Nega tiva de Fa lênc ia exped ida pe lo d is tribu idor da sede do fornecedor, da tado dos
ú ltim os 30 (trin ta ) d ias , ou que este ja dentro do prazo de va lidade expresso na própria Certidão.
4.3.1.1. Balanço patrim onial e demonstrações contábe is dos ú ltim os 02 (do is) exerc íc io soc ia l
2024 e 2025 con form e prev is to no A rt. 69, I, da Le i Federa l nº 14 .133 /21 . já ex ig íve is e apresen tados
na form a da le i, que com provem a boa s ituação finance ira da em presa , vedada a sua substitu ição por
ba lance tes ou ba lanços prov isó rios , podendo ser atua lizados por índ ices ofic ia is quando encerrado há
m ais de 3 (três) m eses da da ta de apresen tação da proposta ;
3 .4 .1 No caso de em presa constitu ída no exerc íc io soc ia l v igente , o ba lanço pa trim onia l e os
dem onstra tivos con tábe is serão substitu ídos pe lo ba lanço de abertura ;
3 .4 .2 . Caso o lic itan te se ja coopera tiva , ta is docum entos deverão ser acom panhados da ú ltim a
aud ito ria con táb il-finance ira , conform e dispõe o artigo 112 da Lei n º 5 .764, de 1971 , ou de um a
dec laração, sob as penas da le i, de que ta l aud ito ria não fo i ex ig ida pe lo órgão fisca lizador;
3 .4 .3 A com provação da s ituação finance ira da em presa será consta tada apresen tação de dec la ração,
em itida por con tador dev idam ente hab ilitado , devendo acostadas a Certidão de Regu la ridade
P rofiss iona l na dec la ração, de que a em presa ob tém de índ ices de L iqu idez Gera l (LG ), So lvênc ia



GOVERNOMUNICIPAL DE TIBAU DO SUL
Rua Dr. Hélio Galvão, 122 – Centro – Tibau do Sul/RN

CEP:59178-000 / Fone (84) 991182232
e-mail: gabinete@tibaudosul.rn.gov.br

CNPJ: 08.168.775/0001-82

Gera l (SG ) e L iqu idez Corren te (LC ), superiores a 1 (um ) resu ltan tes da ap licação das fó rm ulas :
LG = A tivo C ircu lan te + Rea lizáve l a Longo P razo
Pass ivo C ircu lante + Pass ivo Não C ircu lante
SG = A tivo Tota l
Pass ivo C ircu lante + Pass ivo Não C ircu lante
LC = A tivo C ircu lante

Pass ivo C ircu lante

4.4. QUAL IF ICAÇÃO TÉCNICA:
4.4.1. Com provação de ap tidão no desem penho de ativ idade pertinen te e com patíve l em
caracte rís ticas com o obje to da lic itação – A testado (s) de Capac idade Técn ica , fornec ido (s) po r
pessoa juríd ica de d ire ito púb lico ou privado.

5. DO CADASTRO DE RESERVA:
5.1. Após o encerram ento da etapa com petitiva , os lic itan tes poderão reduzir seus preços ao va lo r da
proposta do lic itan te m ais bem class ificado , nos term os do A rt. 82 , V II, da Le i Federa l n º 14 .133 /21 .
5.2. A apresen tação de novas propostas na form a deste item não pre jud icará o resu ltado do certam e
em re lação ao lic itan te m elho r c lass ificado .

DAS COND IÇÕES GERAIS DO EDITAL:

6. DO CREDENCIAMENTO :
6.1. O Credenc iam en to é o níve l bás ico do Reg is tro Cadastra l no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS
que perm ite a partic ipação dos in teressados na m oda lidade LIC ITATÓR IA PREGÃO , em sua FORMA
ELETRÔN ICA .
6.2. O cadastro deverá ser fe ito no Portal de Compras Públicas, no sítio
www .porta ldecom praspublicas.com .br;
6.3. O credenc iam ento junto ao provedor do s is tem a im plica a responsab ilidade do lic itan te ou de seu
rep resen tan te lega l e a presunção de sua capac idade técn ica para rea lização das transações ineren tes
a este P regão.
6.4. O lic itan te responsab iliza -se exc lus iva e form alm en te pe las transações efe tuadas em seu nom e,
assum e com o firm es e verdade iras suas propostas e seus lances, inc lus ive os atos pra ticados
d ire tam ente ou por seu rep resen tante , exc lu ída a responsab ilidade do provedor do s is tem a ou do
órgão ou en tidade prom otora da lic itação por eventua is danos decorren tes de uso indevido das
credenc ia is de acesso, a inda que por terce iros .
6.5. É de responsab ilidade do cadastrado con ferir a exa tidão dos seus dados cadastra is no PORTAL
DE COMPRAS PUBL ICAS e m antê -los atua lizados junto aos órgãos responsáve is pe la in form ação,
devendo proceder, im edia tam ente , à correção ou à alte ração dos reg is tros tão logo iden tifique
inco rreção ou aque les se tornem desa tua lizados.
6.6. A não observânc ia do d isposto no sub item an te rio r poderá ense jar desc lass ificação no m om ento
da habilitação.

7. DA IMPOSS IB ILIDADE DE PARTIC IPAÇÃO NA LIC ITAÇÃO :
7.1. Não poderão d isputar esta lic itação:
7.1.1. Os lic itan tes que não atendam às cond ições deste Edita l e seu (s) anexo(s);
7.1.2. Os lic itan tes que se enquadrem no A rt. 14 , da Le i Federa l n º 14.133/21.
7.1.3. Os aten tes púb licos de órgão ou da en tidade lic itan te ou contra tan te , nos term os do § 1º do art.
9º da Le i Federa l n .º 14 .133 , de 2021 .
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8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB IL ITAÇÃO:
8.1. Na presen te lic itação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de ju lgam ento .
8.2. Os lic itan tes encam inharão, exc lus ivam ente por m eio do s is tem a ele trôn ico , a proposta com o
preço ou o percen tua l de descon to , con form e o crité rio de ju lgam ento adotado neste Ed ita l, a té a da ta
e o horário estabe lec idos para abertu ra da sessão pública .
8.3. No cadastram ento da proposta in ic ia l, o lic itan te declarará , em cam po próprio do sistem a, que:
8.3.1. Está c ien te e concorda com as cond ições con tidas no edita l e seus anexos, bem com o de que a
proposta apresen tada com preende a in tegra lidade dos custos para atend im ento dos d ire itos
traba lh is tas assegurados na Constitu ição Federa l, nas le is traba lh is tas , nas norm as in fra lega is , nas
convenções co le tivas de traba lho e nos term os de ajus tam ento de condu ta vigen tes na data de sua
entrega em defin itivo e que cum pre p lenam en te os requ is itos de habilita ção de fin idos no ins trum en to
convocatório ;
8.3.2. Não em prega m enor de 18 anos em traba lho no tu rno, pe rigoso ou insa lub re e não em prega
m enor de 16 anos, sa lvo m enor, a partir de 14 anos, na cond ição de aprend iz, nos term os do artigo 7°,
XXX III, da Constitu ição ;
8.3.3. Não possu i, em sua cade ia produtiva , em pregados execu tando traba lho degradan te ou forçado,
obse rvando o disposto nos inc isos III e IV do art. 1 º e no inc iso III do art. 5 º da Constitu ição Federa l;
8.3.4. Cum pre as ex igênc ias de rese rva de cargos para pessoa com de fic iênc ia e para reab ilitado da
P rev idênc ia Soc ia l, p rev is tas em le i e em ou tras norm as específicas .
8.4. O lic itan te organ izado em cooperativa deverá dec la rar, a inda, em cam po próprio do s is tem a
ele trôn ico , que cum pre os requ is itos estabe lec idos no artigo 16 da Le i Federa l n º 14 .133 , de 2021 .
8.5. O fornecedor enquadrado com o m icroem presa , em presa de pequeno porte ou soc iedade
cooperativa deverá dec la rar, a inda , em cam po próprio do s is tem a ele trôn ico , que cum pre os requ is itos
estabe lec idos no artigo 3° da Le i Com plem entar n º 123, de 2006 , es tando ap to a usu fru ir do tra tam en to
favo rec ido estabe lec ido em seus arts . 42 a 49 , obse rvado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4 º, da Le i
Federa l n .º 14.133 , de 2021 .
8.5.1.Nos Itens exc lus ivos para partic ipação de m icroem presas e em presas de pequeno porte , a

ass ina lação do cam po “não” im pedirá o prossegu im en to no certam e, para aque le item ;
8.5.2. Nos Itens que a partic ipação não for exc lus iva para m icroem presas e em presas de pequeno
porte , a ass ina lação do cam po “não” apenas produzirá o efe ito de o lic itan te não ter d ire ito ao
tra tam ento favo rec ido prev is to na Le i Com plem enta r nº 123, de 2006 , m esm o que m icroem presa ,
em presa de pequeno porte ou soc iedade coopera tiva .
8.6. A fa ls idade da dec la ração de que tra ta os itens 7.3 ou 7.5 su je ita rá o lic itan te às sanções prev is tas
na T ítu lo IV , da Le i n º 14 .133 , de 2021 , e neste Ed ita l.
8.7. Os lic itan tes poderão re tira r ou substitu ir a proposta ou , na h ipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresen tação de propostas e lances e de ju lgam en to , os docum entos de
hab ilitação an te rio rm ente inseridos no s is tem a, até a abertu ra da sessão pública .
8.8. Não haverá ordem de c lass ificação na etapa de apresen tação da proposta e dos docum entos de
hab ilitação pe lo lic itan te , o que ocorre rá som ente após os proced im en tos de abertu ra da sessão pública
e da fase de env io de lances.
8.9. Desde que dispon ib ilizada a func iona lidade no s is tem a, o lic itan te poderá param etriza r o seu va lo r
fina l m ín im o ou o seu percen tua l de desconto m áxim o quando do cadastram ento da proposta e
obedecerá às segu in tes reg ras :
8.9.1. Va lo r superior a lance já reg is trado pe lo fornecedor no s is tem a, quando adotado o crité rio de
ju lgam ento por m enor preço; e
8.9.2. Percen tua l de descon to in ferio r a lance já reg is trado pe lo fornecedor no s is tem a, quando
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ado tado o crité rio de ju lgam en to por m aio r desconto .
8.10. Caberá ao lic itan te in te ressado em partic ipar da lic itação acom panhar as operações no s is tem a
ele trôn ico durante o processo lic ita tó rio e se responsab iliza r pe lo ônus decorren te da perda de
negóc ios d ian te da inobservânc ia de m ensagens em itidas pe la Adm in is tração ou de sua desconexão.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
9.1. O lic itan te deverá env ia r sua proposta m ed iante o preench im ento , no s is tem a ele trôn ico , dos
segu in tes cam pos:
9.1.1. Va lo r un itá rio e to ta l pa ra cada item ou lo te de itens (con form e o caso), em moeda corren te naciona l;
9.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso;
9.1.3. Fabrican te de cada item ofertado , quando for o caso;
9.1.4. Descrição do obje to , contendo as in form ações sim ila res à especificação do Term o de Referência ;
9.2. Nos va lo res propostos esta rão inc lusos todos os custos operac iona is , encargos prev idenc iários ,
traba lh is tas , tribu tários , com erc ia is e qua isquer ou tros que inc idam dire ta ou ind ire tam en te na
execução do ob je to .
9.3. Os preços ofertados, tan to na proposta in ic ia l, quan to na etapa de lances, serão de exc lus iva
responsab ilidade do lic itan te , não lhe ass is tindo o d ire ito de p le itear qua lque r a lte ração, sob a legação
de erro , om issão ou qualque r ou tro pre tex to .
9.4. A apresen tação das propostas im plica obriga to riedade do cum prim ento das d ispos ições ne las
contidas, em con form idade com o que dispõe o Term o de Referênc ia , assum indo o proponente o
com prom isso de execu ta r o ob je to lic itado nos seus term os, bem com o de fornecer os m ate ria is ,
equ ipam entos, ferram en tas e utens ílios necessários , em quan tidades e qualidades adequadas à
perfe ita execução contra tua l, p rom ovendo , quando requerido , sua substitu ição.
9.5. O prazo de va lidade da proposta não será in ferio r a 60 (sessenta ) dias , a contar da da ta de sua
apresentação.
9.6. Caso o crité rio de ju lgam ento se ja o de MENOR PREÇO LOTE .
9.7 . DA EX IGÊNC IA DE AMOSTRA .
9.8 . Após o encerram ento dos lances, havendo o ace ite da proposta quan to ao m enor preço dos
Lotes e/ou Item , o lic itan te in te ressado c lass ificado provisoriam en te em prim eiro luga r, caso o
m unic ip io ju lge ser necessario apresentação de am ostras , o lic itan te c lass ificado em prim eiro luga r
deve rá apresen ta r am ostra , no loca l e ho rá rio aba ixo ind icado no cabeça lho , a con ta r da m ensagem
do pregoe iro no s is tem a cha t ind icando o prazo e horá rio de até 48 (quaren ta e o ito ) ho ras , sob pena
de inab ilita ção do liic tan te , ass im sendo será cham ado o segundo co locado.
9 .9 . As am ostras poderão ser en tregues no horá rio das 08 ;00 as 14 :00h , a ser ind icado pe lo
pregoe iro ao fina l da sessão de lances, a través do chat, sendo de responsab ilidade to ta l do lic itan te o
env io das am ostras e por eventua l a traso na en trega.
9 .9 .1 . É facu ltada adm in is tra ção pro rrogação do prazo estabe lec ido , a partir de so lic itação
dev idam ente jus tificada pe lo in te ressado , an tes de findo o prazo .
9 .9 .2 . No caso de não haver en trega da am ostra ou ocorre r a traso na en trega, sem justifica tiva ace ita ,
ou havendo en trega de am ostra fora das espec ificações previs tas , no caso com itens fa ltando será a
proposta recusada no seu to ta l ou se ja desc lass ificada do certam e.
9.9 .3 . Serão ava liados os segu in tes aspectos e padrões m ín im os de ace itab ilidade:
9 .9 .4 Inspeção visua l; e
9.9 .5 . Análise das fichas técn icas do produto .
9 .9 .6 . A Adm in is tração poderá so lic ita r tes tes dos produtos junto aos seus fabrican tes , para ve rifica r a
leg itim idade do produto . A recusa da CONTRATADA a substitu ir os produ tos rep rovados nos tes tes
será cons ide rada descum prim ento con tra tua l, su je itando a m esm a à ap licação da pena lidade .
9 .9 .7 . Após a aná lise técn ica , a am ostra não será devo lv ida e ficará em poder do órgão contra tan te ,
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sendo que em hipó tese a lgum a poderá ser descon tada do quan tita tivo a ser en tregue no caso de se
dec lara r vencedor.
9 .9 .8 . Se a(s) am ostra (s) ap resen tada (s) pe lo prim eiro c lass ificado não for (em ) ace ita (s), será
ana lisada a ace itab ilidade da proposta ou lance ofertado pe lo segundo c lass ificado . Segu ir-se -á com
a verificação da (s) am ostra (s) e , ass im , sucess ivam ente , a té a ve rificação de um a que atenda às
espec ificações constan tes neste TR .
9 .9.9 .1 O s resu ltados das ava liações aprovado ou rep rovado das am ostras serão d ivu lgados por
m eio de m ensagem no s is tem a cha t no porta l de com pras púb lica , no caso das am ostra está fora das
espec ificações técn ica , será desc lass ificado o lo te com ple to , ass im sucess ivam ente .
9.9 .9 .2 . Os in te ressados deverão co locar à d ispos ição da Adm in is tração todas as cond ições
ind ispensáve is à rea lização de tes tes e fornecer, sem ônus, os m anua is im pressos em língua
portuguesa, necessá rios ao seu perfe ito m anuse io , quando for o caso.

10.DA ABERTURA DA SESSÃO , CLASS IF ICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:
10.1. A abertu ra da presen te lic itação dar-se-á autom aticam ente em sessão pública , por m eio de
s is tem a ele trôn ico , na da ta , ho rá rio e loca l ind icados neste Ed ita l.
10.2. Os lic itan tes poderão re tira r ou substitu ir a proposta ou os docum entos de habilitação, quando for
o caso, anterio rm ente inse ridos no s is tem a, até a abertura da sessão pública .
10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o lic itante .
10.2.2. A desc lass ificação será sem pre fundam entada e reg is trada no s is tem a, com acom panham ento
em tem po rea l po r todos os partic ipan tes .
10.3. O sis tem a ordenará autom aticam ente as propostas c lass ificadas, sendo que som ente estas
partic ipa rão da fase de lances.
10.4. O sis tem a dispon ib iliza rá cam po próprio pa ra troca de m ensagens entre o P regoe iro e os lic itantes.
10.5. In ic iada a etapa com petitiva , os lic itan tes deverão encam inhar lances exc lus ivam ente por m eio de
s is tem a ele trôn ico , sendo im edia tam ente in form ados do seu receb im ento e do va lo r cons ignado no
reg is tro .
10.6. Os lic itan tes poderão oferecer lances sucess ivos, observando o horário fixado para abertu ra da
sessão e as reg ras estabe lec idas no Edita l.
10.7. O lic itan te som en te poderá oferecer lance de va lo r in ferio r ou percen tua l de desconto superior ao
ú ltim o por e le ofertado e reg is trado pe lo s is tem a.
10.8. O interva lo m ín im o de diferença de va lo res ou percen tua is entre os lances, que inc id irá tan to em
re lação aos lances in term ed iários quan to em re lação à proposta que cobrir a m elho r o ferta deve rá ser
de R$ 100.00 (cem reais).
10.9. O lic itan te poderá , um a única vez, exc lu ir seu ú ltim o lance ofertado, no in terva lo de qu inze
segundos após o reg is tro no s is tem a, na h ipótese de lance incons is tente ou inexequ íve l.
10.10. O proced im en to segu irá de acordo com o modo de disputa ABERTO .
10.11. Na fase de lances no pregão ele trôn ico o m odo de dispu ta “aberto ”, os lic itan tes
apresentarão lances púb licos e sucess ivos, com prorrogações.
10.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez m inu tos e, após isso, será
pro rrogada autom aticam ente pe lo s is tem a quando houver lance ofertado nos ú ltim os 02 (do is ) m inu tos
do período de duração da sessão pública .
10.11.2. A pro rrogação au tom ática da etapa de lances, de que tra ta o sub item an te rio r, será de do is
m inu tos e ocorre rá sucess ivam ente sem pre que houver lances env iados nesse período de pro rrogação,
inc lus ive no caso de lances in te rm ediá rios .
10.11.3. Não havendo novos lances na form a estabe lec ida nos itens an te rio res , a sessão pública
encerra r-se -á au tom aticam ente , e o s is tem a ordenará e d ivu lga rá os lances con form e a ordem fina l de
c lass ificação.
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10.11.4. Defin ida a m elhor proposta , se a d iferença em re lação à proposta c lass ificada em segundo
luga r for de pe lo m enos 5% (c inco por cen to ), o pregoe iro , aux iliado pe la equ ipe de apoio , poderá
adm itir o re in íc io da d ispu ta aberta , pa ra a de fin ição das dem ais co locações.
10.11.5. Após o re in íc io previs to no item supra, os lic itan tes serão convocados para apresen ta r lances
in term ediários.
10.12. Não serão ace itos do is ou m ais lances de m esm o valo r, preva lecendo aque le que for receb ido
e reg is trado em prim eiro luga r.
10.13. Duran te o transcurso da sessão pública , os lic itan tes serão in form ados, em tem po rea l, do va lo r
do m enor lance reg is trado, vedada a iden tificação do lic itan te .
10.14. No caso de desconexão com o P regoe iro , no decorre r da etapa com petitiva do P regão, o
s is tem a ele trôn ico poderá perm anecer acessíve l aos lic itan tes para a recepção dos lances.
10.15. Quando a desconexão do s is tem a ele trôn ico para o pregoe iro pe rs is tir por tem po superior a 10
(dez) m inu tos , a sessão pública será suspensa e re in ic iada som ente após decorridas vin te e
qua tro ho ras da com unicação do fa to pe lo P regoe iro aos partic ipan tes , no sítio e le trôn ico :
www .porta ldecom praspublicas.com .br.
10.16. Caso o lic itan te não apresen te lances, conco rre rá com o va lo r de sua proposta.
10.17.Em re lação a Item não exc lus ivo para partic ipação de m icroem presas e em presas de pequeno
porte , um a vez encerrada a etapa de lances, será efe tivada a verificação au tom ática , jun to à Rece ita
Federa l, do porte da en tidade em presa ria l. O s is tem a iden tificará em coluna própria as m icroem presas
e em presas de pequeno porte pa rtic ipan tes , procedendo à com paração com os va lo res da prim eira
co locada, se esta for em presa de m aio r po rte , ass im com o das dem ais c lass ificadas, pa ra o fim de
aplica r-se o d isposto nos arts . 44 e 45 da Le i Com plem enta r nº 123, de 2006 , regu lam entada pe lo
Decre to nº 8.538, de 2015 .
10.17.1. Nessas cond ições, as propostas de m icroem presas e em presas de pequeno porte que se
encon tra rem na fa ixa de até 5% (c inco por cento) ac im a da m elho r proposta ou m elho r lance serão
cons ide radas em patadas com a prim eira co locada .
10.17.2. A melho r c lass ificada nos term os do sub item an te rio r terá o d ire ito de encam inhar um a últim a
oferta pa ra desem pate , ob riga to riam ente em va lo r in ferio r ao da prim eira co locada , no prazo de 5
(c inco ) m inu tos con tro lados pe lo s is tem a, con tados após a com unicação autom ática para tan to .
10.17.3. Caso a m icroem presa ou a em presa de pequeno porte m elho r c lass ificada des is ta ou não se
m anifes te no prazo estabe lec ido , serão convocadas as dem ais lic itan tes m icroem presa e em presa de
pequeno porte que se encon trem naque le in te rva lo de 5% (c inco por cen to ), na ordem de c lass ificação,
para o exerc íc io do m esm o dire ito , no prazo estabe lec ido no sub item an te rio r.
10.18.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública , na h ipó tese da proposta do prim eiro
co locado perm anecer ac im a do preço máxim o ou in ferio r ao descon to defin ido para a con tra tação, o
pregoe iro poderá negoc ia r cond ições m ais van ta josas, após de fin ido o resu ltado do ju lgam en to .
10.18.1. A negoc iação poderá ser fe ita com os dem ais lic itan tes , segundo a ordem de c lass ificação
in ic ia lm ente estabe lec ida , quando o prim eiro co locado , m esm o após a negoc iação, for desc lass ificado
em razão de sua proposta perm anecer ac im a do preço m áxim o defin ido pe la Adm in is tração.
10.18.2. A negociação será rea lizada por m eio do sistem a, podendo ser acom panhada pelos dem ais
lic itan tes.
10.18.3. O resu ltado da negoc iação será d ivu lgado a todos os lic itan tes e anexado aos autos do
processo lic itatório
10.18.4. O pregoe iro so lic ita rá ao lic itan te m ais bem class ificado que, no prazo de 2 (duas) ho ras ,
env ie a proposta adequada ao ú ltim o lance ofertado após a negoc iação rea lizada , acom panhada , se
for o caso, dos docum entos com plem en ta res , quando necessá rios à confirm ação daqueles ex ig idos
neste Ed ita l e já apresentados.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.18.5. É facu ltado ao pregoe iro pro rroga r o prazo estabe lec ido , a partir de so lic ita ção fundam entada
fe ita no chat pe lo lic itan te , an tes de findo o prazo .
10.19.Após a negoc iação do preço, o P regoe iro in ic ia rá a fase de ace itação e ju lgam en to da proposta .

11. DA FASE DE JULGAMENTO :
11.1. Encerrada a etapa de negoc iação, o pregoe iro ve rifica rá se o lic itan te provisoriam en te
c lass ificado em prim eiro luga r a tende às cond ições de partic ipação no certam e, conform e previs to no
art. 14 da Le i Federa l nº 14 .133 /2021 , espec ia lm ente quan to à ex is tênc ia de sanção que im peça a
partic ipação no certam e ou a fu tura con tra tação, m ed iante a consu lta aos segu in tes cadastros :
a) Lis ta de In idôneos, m an tida pe lo T ribuna l de Con tas da União – TCU
https://contas.tcu .gov.br/ords/f?p=1660:3 :0
b) Cadastro Nac iona l de Condenações C íve is po r A tos de Im prob idade Adm in is tra tiva , m an tido pe lo
Conse lho Nac iona l de Justiça (www .cn j.jus .br/im prob idade_adm /consu ltar_requerido .php ); e
c) Cadastro Nac iona l de Em presas In idôneas e Suspensas – CE IS e o Cadastro Nac iona l de
Empresas Punidas – CNEP (www .porta ldatransparencia .gov.br/).
11.2. A consu lta aos cadastros será rea lizada em nom e da em presa lic itan te e tam bém de seu sóc io
m ajoritá rio , po r força da vedação de que tra ta o artigo 12 da Le i Federa l n° 8.429, de 1992 .
11.3. Caso conste na Consu lta de S ituação do lic itan te a ex is tênc ia de O corrênc ias Im ped itivas
Ind ire tas , o P regoe iro d iligenc ia rá para verificar se houve fraude por pa rte das em presas apon tadas no
Rela tó rio de O corrênc ias Im peditivas Ind ire tas .
11.3.1. A ten ta tiva de burla será ve rificada por m eio dos víncu los soc ie tários , linhas de fornec im ento
s im ila res , dentre outros .
11.3.2. O lic itan te será convocado para m anifestação previam ente a um a eventua l desclassificação.
11.3.3. Consta tada a ex is tênc ia de sanção, o lic itan te será reputado inab ilitado, po r fa lta de cond ição
de partic ipação.
11.4. Caso atend idas as cond ições de partic ipação, será in ic iado o proced im en to de habilitação.
11.5. Caso o lic itan te prov iso riam ente c lass ificado em prim eiro luga r tenha se utilizado de algum
tra tam ento favo rec ido às ME /EPPs, o pregoe iro ve rifica rá se faz jus ao bene fíc io , em conform idade
com a LC nº123/06 .
11.6. Verificadas as cond ições de partic ipação e de utilização do tra tam en to favo rec ido, o pregoe iro
exam ina rá a proposta c lass ificada em prim eiro luga r quan to à adequação ao obje to e à com patib ilidade
do preço em re lação ao m áxim o estipu lado para con tra tação neste Ed ita l e em seus anexos.
11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.7.1. Se enquadrarem nos casos prev is tos no A rt. 59 , da Le i Federa l n º 14.133/21.
11.8. No caso de bens e serviços em gera l, é ind íc io de inexequ ib ilidade das propostas va lo res
in ferio res a 50% (cinquenta por cen to ) do va lo r orçado pe la Adm in is tração.
11.8.1. A inexequ ib ilidade , na h ipó tese de que tra ta o capu t , só será cons ide rada após d iligênc ia do
pregoe iro , que com prove:
11.8.1.1. Que o custo do lic itan te u ltrapassa o va lo r da proposta ; e
11.8.1.2. Inex is tirem custos de oportun idade capazes de jus tificar o vu lto da oferta .
11.9. Se houver ind íc ios de inexequ ib ilidade da proposta de preço, ou em caso da necess idade de
esc larec im en tos com plem en ta res , poderão ser e fe tuadas d iligênc ias , para que a em presa com prove a
exequ ib ilidade da proposta .
11.10. Caso o custo g loba l es tim ado do ob je to lic itado tenha s ido decom posto em seus respectivos
custos un itá rios po r m eio de P lan ilha de Custos e Form ação de P reços e labo rada pela Adm in is tração,
o lic itan te c lass ificado em prim eiro luga r será convocado para apresen ta r P lan ilha por e le e labo rada ,
com os respectivos va lo res adequados ao va lo r fina l da sua proposta , sob pena de não ace itação da

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
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proposta .
11.11. Erros no preench im ento da p lan ilha não constituem motivo para a desc lass ificação da proposta .
A p lan ilha poderá ́ ser a jus tada pe lo fornecedor, no prazo ind icado pe lo s is tem a, desde que não ha ja
m ajoração do preço.
11.11.1. O ajuste de que tra ta este d ispos itivo se lim ita a sanar erros ou fa lhas que não alte rem a
substânc ia das propostas;
11.11.2. Cons ide ra-se erro no preench im ento da p lan ilha passíve l de correção a ind icação de
reco lh im ento de im postos e con tribu ições na form a do S im ples Nac iona l, quando não cab íve l esse
reg im e.

12. DA FASE DE HAB IL ITAÇÃO :
12.1. Os docum entos ex ig idos para fins de habilitação poderão ser ap resen tados em orig ina l, po r
cóp ia ou por em itidos pe la in te rne t.
12.2. Os docum entos ex ig idos para fins de habilita ção poderão ser substitu ídos por reg is tro cadastra l
em itido por ó rgão ou en tidade pública , desde que o reg is tro tenha s ido fe ito em obed iênc ia ao d isposto
na Le i Federa l n º 14.133/2021.
12.3. Será ve rificado se o lic itan te ap resen tou dec la ração de que atende aos requ is itos de habilita ção,
e o dec laran te responderá pe la ve rac idade das in form ações prestadas, na form a da le i (art. 63 , I, da
Le i Federa l n º 14.133/2021).
12.4. Será ve rificado se o lic itan te ap resen tou no s is tem a, sob pena de inab ilitação, a dec laração de
que cum pre as ex igênc ias de rese rva de cargos para pessoa com de fic iênc ia e para reab ilitado da
P rev idênc ia Soc ia l, p revis tas em le i e em outras norm as espec íficas .
12.5. O lic itan te deverá apresen ta r, sob pena de desc lass ificação, dec la ração de que suas propostas
econôm icas com preendem a in teg ra lidade dos custos para atend im ento dos d ire itos traba lh is tas
assegurados na Constitu ição Federa l, nas le is traba lh is tas , nas norm as in fra lega is , nas convenções
co le tivas de traba lho e nos term os de ajus tam ento de conduta vigen tes na da ta de en trega das
propostas .
12.5.1. Somente haverá a necess idade de com provação do preench im ento de requ is itos m ed iante
apresentação dos docum entos orig ina is não-d ig ita is , quando houver dúvida em re lação à in tegridade
do docum ento d ig ita l ou quando a le i exp ressam en te o ex ig ir.
12.6. É de responsab ilidade do lic itan te conferir a exa tidão dos seus dados cadastra is e m an tê-los
atua lizados junto aos órgãos responsáve is pe la in form ação, devendo proceder, im edia tam ente , à
correção ou à alteração dos reg is tros tão logo iden tifique incorreção ou aque les se tornem
desa tua lizados.
12.6.1. A não observânc ia do d isposto no item an te rio r poderá ense jar desc lass ificação no m om ento
da habilitação.
12.7. A verificação pelo pregoe iro , em sítios e le trôn icos ofic ia is de órgãos e en tidades em issores de
certidões constitu i m eio lega l de prova, pa ra fins de habilitação.
12.7.1. Em caso de apresen tação incom ple ta dos docum entos de habilitação, o pregoe iro poderá abrir
d iligênc ia , no prazo máxim o de 02 (duas) ho ras , pa ra que a em presa sane a pendênc ia de tec tada .
12.8. A verificação dos docum entos de habilitação som ente será fe ita em re lação ao lic itante vencedor.
12.8.1. Os documentos relativos à hab ilitação deverão ser enviados no momento do cadastro da

proposta sob pena de inab ilitação .
12.8.2. Com plem entação de in form ações acerca dos docum entos já apresentados pe los lic itan tes e
desde que necessária pa ra apurar fa tos ex is ten tes à época da abertu ra do certam e; e
12.8.3. A tua lização de docum entos cu ja va lidade tenha exp irado após a data de receb im ento das
propostas;
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12.9. Na análise dos docum entos de habilitação, o P regoe iro poderá sanar erros ou fa lhas, que não
alterem a substânc ia dos docum entos e sua va lidade juríd ica , m ed iante dec isão fundam entada ,
reg is trada em ata e acessíve l a todos, a tr ibu indo -lhes eficác ia pa ra fins de habilitação e c lass ificação.
12.10. Na hipó tese de o lic itan te não atender às ex igênc ias para hab ilitação, o pregoe iro exam inará a
proposta subsequente e ass im sucess ivam en te , na ordem de c lass ificação, a té a apuração de um a
proposta que atenda ao presen te ed ita l.
12.11. Somente serão d ispon ib ilizados para acesso público os docum entos de habilitação do lic itan te
cu ja proposta atenda ao edita l de lic itação, após conc lu ídos os proced im entos de que tra ta o sub item
anterio r.
12.12. A exis tênc ia de restrição re la tivam ente à regu la ridade fisca l e traba lh is ta não im pede que a
lic itan te qua lificada com o m icroem presa ou em presa de pequeno porte se ja dec larada vencedora , um a
vez que atenda a todas as dem ais ex igênc ias do ed ita l.
12.13. Quando a fase de habilitação an teceder a de ju lgam en to e já tiver s ido encerrada, não caberá
exc lusão de lic itan te por m otivo re lac ionado à hab ilitação, sa lvo em razão de fa tos superven ientes ou
só conhec idos após o ju lgam ento .

13. DOS RECURSOS:
13.1. A interpos ição de recu rso re feren te ao ju lgam en to das propostas , à hab ilita ção ou inab ilitação de
lic itan tes , à anu lação ou revogação da lic itação, observa rá os prazos e a form a dispostos no art. 165
da Le i Federa l n º 14 .133 , de 2021 .
13.2. Os recu rsos deverão ser encam inhados em cam po próprio do s is tem a:
www .porta ldecom praspublicas.com .br.

14. DAS INFRAÇÕES ADM IN ISTRATIVAS E SANÇÕES:
14.1. Com ete in fração adm in is tra tiva , nos term os da le i, o lic itan te que, se enquadra nas prev isões
contidas no A rt. 155, inc isos IV , V , V I, V III, IX , X , X I e X II da Le i Federa l n º 14 .133 /2021 .
14.2. Os lic itan tes que inco rre rem nas in frações prev is tas no item an te rio r, após o dev ido
processo adm in is tra tivo , es ta rão su je itas às sanções previs tas no A rt. 156 da Le i Federa l nº
14.133 /2021 .

15. DA IMPUGNAÇÃO AO ED ITAL E DO PED IDO DE ESCLAREC IMENTO :
15.1. Qua lquer pessoa é parte leg ítim a para im pugnar este Ed ita l po r irregu la ridade na ap licação da Le i
Federa l n º 14 .133 , de 2021 , ou so lic ita r esc la rec im entos sobre os seus term os, devendo pro toco lar
d ire tam ente no s is tem a ele trôn ico do Porta l de Com pras Públicas
(www .porta ldecom praspub licas .com .br)o ped ido até 3 (três) d ias ú te is an tes da data da abertura do
certam e, nos term os do A rt. 164 da Le i Federa l n º 14 .133 /2021 .
15.2. A resposta à im pugnação ou ao ped ido de esc la rec im ento será d ivu lgado em sítio e le trôn ico
ofic ia l no prazo de até 3 (três) d ias ú te is , lim itado ao ú ltim o dia ú til an terio r à da ta da abertura do
certam e.

16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU EQUIVALENTE:
16.1. Após a hom ologação da lic itação, em sendo rea lizada a contra tação, será firm ado Term o de
Con tra to ou em itido ins trum en to equ iva len te , podendo ser pro rrogados conform e prev is to na Le i
14.133 /2021 .
16.2. O ad jud icatá rio terá o prazo de 05 (C INCO ) d ias ú te is , contados a partir da da ta de sua
convocação, pa ra ass inar o Term o de Con tra to ou ace ita r ins trum en to equ iva len te no caso ata de
reg is tro de preços, con form e o caso (Nota de Em penho /C arta Con tra to /Autorização), sob pena de
deca ir do d ire ito à con tra tação, sem pre ju ízo das sanções prev is tas neste Edita l.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17. DAS D ISPOS IÇÕES GERAIS :
17.1. O sis tem a gera rá au tom aticam en te a ata da sessão pública no s is tem a ele trôn ico.
17.2. Não havendo exped iente ou ocorrendo qua lque r fa to superven iente que im peça a rea lização do
certam e na da ta m arcada , a sessão será autom aticam ente transferida para o prim eiro d ia ú til
subsequente , no m esm o horá rio anterio rm ente estabe lec ido, desde que não ha ja com unicação em
contrá rio , pe lo P regoe iro .
17.3. Todas as re ferênc ias de tem po no Ed ita l, no av iso e durante a sessão pública observa rão o
horá rio de B rasília /DF .
17.4. A homologação do resultado desta lic itação não im plicará d ire ito à contra tação.
17.5. As norm as disc ip linadoras da lic itação serão sem pre in te rpre tadas em favo r da am plia ção da
disputa en tre os in te ressados, desde que não com prom etam o in teresse da Adm in is tra ção, o princ íp io
da isonom ia , a fina lidade e a segurança da con tra tação.
17.6. Os lic itan tes assum em todos os custos de preparação e apresen tação de suas propostas e a
Adm in is tração não será, em nenhum caso, responsáve l po r esses custos , independen tem ente da
condução ou do resu ltado do processo lic ita tório .
17.7. Na con tagem dos prazos estabe lec idos neste Edita l e seus Anexos, exc lu ir-se -á o d ia do in íc io e
inc lu ir-se-á o do venc im ento . Só se in ic iam e vencem os prazos em dias de exped ien te do Munic ipp io
de T ibau do Sul/RN .
17.8. O desa tend im ento de ex igênc ias form ais não essenc ia is não im porta rá o afas tam en to do lic itan te ,
desde que se ja poss íve l o ap rove itam en to do ato , observados os princ íp ios da isonom ia e do in te resse
público .
17.9. Em caso de dive rgênc ia en tre d ispos ições deste Ed ita l e de seus anexos ou dem ais peças que
com põem o processo, preva lece rá as deste Ed ita l.
17.10.O Ed ita l e seus anexos estão d ispon íve is , na ín teg ra , no Porta l Nac iona l de Con tra tações
Públicas (PNCP) e no endereço e le trôn ico (www .porta ldecom praspub licas .com .br).
17.11. In teg ram este Edita l, pa ra todos os fins e efe itos , os segu in tes
anexos:
ANEXO I - Term o de Referênc ia ;
ANEXO II - M inu ta A ta de Reg is tro de P reço.
ANEXO III - M inu ta de Term o de Con tra to ;
ANEXO II - Dados da Em presa .

T ibau do Su l/RN , 24 de agosto de 2026

JUC ILE IDE BARROS DE ALBUQUERQUE COSTA
SECRETAR IA MUN IC IPAL DE SAÚDE



GOVERNOMUNICIPAL DE TIBAU DO SUL
Rua Dr. Hélio Galvão, 122 – Centro – Tibau do Sul/RN

CEP:59178-000 / Fone (84) 991182232
e-mail: gabinete@tibaudosul.rn.gov.br

CNPJ: 08.168.775/0001-82

PROCESSO ADM IN ISTRAT IVO N º132/2026

TERMO DE REFERÊNC IA
1. DO OBJETO

1.1 .REG ISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQU IS IÇÃO DE CURAT IVOS,
COBERTURAS ESPEC IA IS E MATER IA IS CORRELATOS PARA TRATAMENTO DE FER IDAS ,
DEST INADOS AO ATEND IMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETAR IA MUN IC IPAL DE SAÚDE
DE TIBAU DO SUL/RN , nos term os da tabe la aba ixo, con form e cond ições e ex igênc ias estabe lec idas neste

TR :

1.2 . JUSTIF ICATIVA PARA AQU IS IÇÃO EM LOTE
a) Q uanto à necessidade de justifica tiva para aqu is ição em lo te , para aqu is ição de ta l ob je to,
in fo rmamos que ta l requ is ito se faz necessá rio por d iversos fa tores, dos qua is apresentam os.
b) P rim e iramente , a com pra em lo te perm ite a separação por itens sem elhantes, o que fac ilita a
padron ização dos produtos, garantindo que todos os m ateria is adqu iridos atendam a padrões de
qua lidade e eficác ia , o que é fundamental para a m anutenção de um ambiente lim po e seguro .
c) O utra vantagem im portan te é a efic iênc ia log ís tica , ao conso lidar a com pra de itens semelhantes,
reduzindo o número de entregas e, consequentem ente , os custos de transporte e armazenamento , ta l
p rática também m in im iza a burocrac ia envo lv ida em mú ltip las aqu is ições, ag ilizando o processo de
com pra e garantindo a d ispon ib ilidade contínua dos m ateria is necessários.
1 .3 a aqu is ição em lo te promove uma gestão m ais responsáve l e susten táve l dos recursos púb licos,
a linhando-se às m elhores prá ticas recom endadas, a tendendo aos term os previs tos no § 3º do art. 40 , da
Le i nº 14.133/2021 e da Súmula 247 do TCU , a lém de otim izar a ap licação dos recursos púb licos,
contribu indo para um a adm in is tração púb lica m ais e fic ien te .
1.4 O obje to deste proced im ento de sis tema de reg is tro de preços não se enquadra com o sendo de bem
de luxo, conforme.

ITEM - CÓD IGO - DESCR IÇÃO UN IDADE QUANT IDADE VLR . UN IT . VLR . TOTAL
LOTE 1 2.041 .746 ,70
1 - 0040538 - cobertu ra antim ic rob iana, nao aderen te ,
com posta por filam entos de po liam ida , revestida com
pra ta m etá lica e im pregnada com substânc ia neu tra a
base de trig licerídeos de cade ia m éd ia . M ate ria l fino ,
m ac io , perm eáve l e es téril. Em ba lado ind iv idua lm ente em
materia l que prom ova barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Com tecno log ia touch and k ill que confere a
ação antim ic rob iana na superfic ie da cobertu ra dev ido
aos ions de pra ta que se form am em meio úm ido.
Recortáve l. Pode ser u tilizado em com binação com a
terap ia de ferida por pressão negativa . Tem po de troca
de até se te d ias .tam anho aprox im ado de 10x10 cm .

UND 1.500 177,15 265 .725 ,00

2 - 0040539 - cobertu ra nao ade rente em silicone;
poroso, a traum atico , com posto por m alha fina de
po lie tileno revestido de s ilicone em am bos os lados;
es te ril, em ba lado em materia l que prom ova barre ira
m icrob iana e abertu ra asseptica . M alha de tere fta la to de
po lie tileno revestido de s ilicone em am bos os lados.

UND 250 91,43 22.857,50
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Pode ser u tilizado em com binação com a terap ia de
ferida por pressão negativa .tam anho aprox im ado de
7,5x10 cm .
3 - 0040540 - cobertu ra h id roa tiva , com tecno log ia
h id rorrespons iva , não aderen te , com posto por po liacrila to
superabsorven te (sap) incorporado em fib ras de ce lu lose ,
im pregnado com so lução de ringe r. Es téril, em ba lado
ind iv idua lm ente em materia l que prom ova barre ira
m icrob iana e abe rtu ra asséptica . P reenchedo r de
cavidade com liberação susten tada de ringe r em am bos
os lados. Tam anho aprox im ado de 10x10 cm .

UND 350 234,50 82.075,00

4 - 0040541 - pe lícu la ades iva transparente em ro lo não
esteril em po liu re tano com ades ivo acrillico
h ipoa le rgên ico , im perm eáve l a líqu idos e bacté rias e
perm eáve l ao vapor. Contém plan im etria para orien tação
do corte .tam anho aprox im ado de 10cm x 10m

Rolo 150 670,67 100 .600 ,50

5 - 0040542 - cobertu ra de h id roge l em placa ,
transparente , com posto por po liu re tano h id ra tado, que
cons is tem em um polím ero híbrido de po liu re tano -
po liu re ia absorvente e prop ileno g lico l. C obertu ra com
alto teor de água de aprox im adam ente 60% . Revestido
por um a pe lícu la de po liu re tano perm eáve l ao vapor, e
im perm eáve l a líqu idos e bacté rias . Estéril, em ba lado
ind ivudua lm ente em materia l que prom ova barre ira
m icrob iana e abertu ra asséptica .transpa rente perm itindo
um a ava liação visua l sem rem over a cobertu ra , é indo lo r
na rem oção e não de ixa resíduos na lesão. Tem po de
troca : quando saturado ou por a té 7 d ias .tam anho
aprox im ado de 10x10cm .

UND 300 82,79 24.837,00

6 - 0040543 - Pe lícu la pro te to ra líqu ida em spray,
transparente , de secagem ráp ida , isen ta de á lcoo l, não
gordu rosa, res is ten te à água e perm eáve l ao vapor,
ind icada para pro teção da pe le ín teg ra , pe le periles iona l
e prevenção de Derm atite Assoc iada à Incontin ênc ia
(DA I), lesões por um idade, fricção e c isa lham ento . Deve
form ar pe lícu la pro te to ra flexíve l, resp iráve l e de longa
duração, res is ten te aos efluentes corpora is , sem
provocar ardor duran te a ap licação. Com posta por
s ilicones (hexam etild is iloxano, c ic lopen tas iloxano,
trim etils ilox iss ilica to , po lid im etils iloxano e d im eticona)
assoc iados ao po lihexam etileno de b iguan ida (PHMB ),
propo rc ionando ação antim ic rob iana. F rasco spray com
vá lvu la de 28 m l.

UND 60 229,33 13.759,80

7 - 0040544 - crem e barre ira pro te to r cu tâneo , ind icado
para a pro teção da pe le ín teg ra ou frag ilizada exposta à
um idade e a flu idos corpora is assoc iados à incontinênc ia ,
fo rm ando barre ira pro te to ra de longa duração e
aux iliando na prevenção da derm atite assoc iada à
incon tinênc ia . P rom ove h id ra tação da pe le seca, irritada
ou eritem atosa, m antendo a perm eab ilidade ao ox igên io
e ao vapor d ’água , com taxa de transm issão de vapor de
água superio r a 1300 g/m ²/24h . Com ph entre 5 ,3 e 6,1 ,
v iscos idade entre 25.000 e 50.000 cps. Com pos ição
m ín im a: água purificada, isononanoato de etilhex ila ,
d is iloxano, po li-isobu tileno , copo lím ero de vp/e icoseno,
copo lím ero de acrila to de h id rox ie tila e taura te de sód io ,

UND 520 208,67 108 .508 ,40
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butilenog lico l, fos fa to de o le th -3 , fenox ie tano l, copo lím ero
h id rogenado de estireno/isopreno , a lan to ína , carbôm ero ,
trie tano lam ina, m etilparabeno , prop ilparabeno e edta
d issód ico . U so tóp ico , ind icado para adu ltos , c rianças e
lac ten tes ac im a de 12 sem anas, apresentação em tubo
contendo 28 g, devendo o produ to possu ir reg is tro ou
notificação jun to à auto ridade san itá ria com petente e
atender in tegra lm ente à leg is lação san itá ria vigen te .
8 - 0040545 - cobertu ra de 5 cam adas de po liacrila to
superabsorven te , au toades ivo , es té ril e com in terface em
silicone. A cobertu ra inc lu i um a cam ada de conta to e
bordas ades ivas , am bas em silicone, um a cam ada de
film e pro te to r em poliu re tano sem iperm eáve l e um núc leo
absorvente entre essas duas cam adas. O núc leo
absorvente é com posto por um tec ido não tec ido (v iscose
e po lip rop ileno) branco e h idro fílico . A cam ada
absorvente é fabricada em ce lu lose e po liacrila to
superabsorven te (sap), para a absorção e re tenção de
exsudato , e es tá envo lv ida em um tec ido de ce lu lose
h id ro fílica para d is tribu ir o líqu ido . E le é recoberto por um
tec ido não tec ido h id ro fób ico verde de po lip rop ileno . O
film e pro te to r em poliu re tano é perm eáve l ao ar, m as
im perm eáve l à água , bacté rias e v írus . Cobe rtu ra
ind icada para todos os níve is de exsudação. Form ato
ana tôm ico para reg ião de ca lcâneo. Esté ril, em ba lado
ind ivudua lm ente em materia l que prom ova barre ira
m icrob iana e abe rtu ra asséptica . Superge renc iador de
exsudato , p roporc iona gerenc iam ento do m icroc lim a,
reduz os fa to res in ib idores da c ica triza ção com o mmps e
bactérias e sequestra m olecu las de odo r. Cobe rtu ra com
alto m vtr 1693g/m ²/24h absorção 153g/100cm ². Retenção
sob com pressão 124g/100cm ² tam anho de 25 x 25 cm .

UND 150 230,67 34.600,50

9 - 0040546 - cobertu ra de 5 cam adas de po liacrila to
superabsorven te , au toades ivo , es té ril e com in terface em
silicone. A cobertu ra inc lu i um a cam ada de conta to e
bordas ades ivas , am bas em silicone, um a cam ada de
film e pro te to r em poliu re tano sem iperm eáve l e um núc leo
absorvente entre essas duas cam adas. O núc leo
absorvente é com posto por um tec ido não tec ido (v iscose
e po lip rop ileno) branco e h idro fílico . A cam ada
absorvente é fabricada em ce lu lose e po liacrila to
superabsorven te (sap), para a absorção e re tenção de
exsudato , e es tá envo lv ida em um tec ido de ce lu lose
h id ro fílica para d is tribu ir o líqu ido . E le é recoberto por um
tec ido não tec ido h id ro fób ico verde de po lip rop ileno . O
film e pro te to r em poliu re tano é perm eáve l ao ar, m as
im perm eáve l à água , bacté rias e v írus . Cobe rtu ra
ind icada para todos os níve is de exsudação.fo rm ato
ana tôm ico ova l idea l para reg iões de articu lações. Estéril,
em ba lado ind ivudua lm ente em materia l que prom ova
barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Superge renc iador de exsudato , p roporc iona
gerenc iam ento do m icroc lim a, reduz os fa to res in ib idores
da c ica trização com o mmps e bactérias e sequestra
m olecu las de odo r. Tam anho de 12x23 cm .

UND 100 108,78 10.878,00

10 - 0040547 - CURAT IVO H IDROFIBRA EXTRA 10cm
X 10cm UND 500 55,69 27.845,00
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11 - 0040548 - gaze com pressa kerlix 15x17 (com 2
un idades) phm b Pacote 1 .000 88,67 88.670,00

12 - 0040549 - Luva para proced im ento não c irú rg ico de
n itrilo , sem pó, am bidestra , levem ente tex tu rizada na
pon ta dos dedos, e fic iênc ia bacteric ida e viruc ida ,
Tam anho PP

Caixa 11.000 41,30 454 .300 ,00

13 - 0040550 - Luva para proced im ento não c irú rg ico de
n itrilo , sem pó, am bidestra , levem ente tex tu rizada na
pon ta dos dedos, e fic iênc ia bacteric ida e viruc ida ,
Tam anho P

Caixa 11.000 43,93 483 .230 ,00

14 - 0040551 - Á lcoo l SW AB, Ca ixa com 100 un idades Caixa 5.000 6,52 32.600,00
15 - 0040552 - á lcoo l e tílico 70% inpm antisséptico , 1 l L itro 30.000 9,08 272 .400 ,00
16 - 0040553 - D ig liconato de c lo rex id ina 1% - so lução
aquosa, 1L L itro 1 .000 18,86 18.860,00

Lote 2 1.837.869,00
17 - 0040554 - cobertu ra h id roa tiva , com tecno log ia
h id rorrespons iva , não aderen te , com posto por po liacrila to
superabsorven te (sap) incorporado em fib ras de ce lu lose ,
im pregnado com so lução de ringe r. Es téril, em ba lado
ind iv idua lm ente em materia l que prom ova barre ira
m icrob iana e abe rtu ra asséptica . P reenchedo r de
cavidade com liberação susten tada de ringe r em am bos
os lados. Tam anho aprox im ado de 3 cm .

UND 100 102,76 10.276,00

18 - 0040555 - cobertu ra m ulticam adas de
s iliconecobertu ra m ulticam adas de s ilicone com posto por
c inco cam adas. Autoaderente , au traum atico , absorvente ;
com cam ada de film e de po liu re tano , segu ida de
cam ada de fib ra superabsorven te de fib ra de ce lu lose ;
po lie tileno , pop lip rop ileno e copo lim ero acrila to , um a
cam ada d ispe rs iva de nao tec ido ; cam ada de espum a
absorvente de po liu re tano e um a cam ada perfu rada de
conta to de s ilicone, es té ril, em ba lado ind ivudua lm ente
em materia l que prom ova barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Ind icada para prevenção de lesão por pressão
por a tuar nos 4 fa to res extrínsecos. Tam anho
aprox im ado de 15,2 x 15,2 cm .

UND 350 111,20 38.920,00

19 - 0040556 - cobertu ra m ulticam adas de
s iliconecobertu ra m ulticam adas de s ilicone com posto por
c inco cam adas. Autoaderente , au traum atico , absorvente ;
com cam ada de film e de po liu re tano , segu ida de
cam ada de fib ra superabsorven te de fib ra de ce lu lose ;
po lie tileno , pop lip rop ileno e copo lim ero acrila to , um a
cam ada d ispe rs iva de nao tec ido ; cam ada de espum a
absorvente de po liu re tano e um a cam ada perfu rada de
conta to de s ilicone, es té ril, em ba lado ind ivudua lm ente
em materia l que prom ova barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Ind icada para prevenção de lesão por pressão
por a tuar nos 4 fa to res extrínsecos. Tam anho
aprox im ado de 12,7 x 12,7 cm .

UND 500 92,10 46.050,00

20 - 0040557 - cobertu ra de espum a de po liu re tano sem
borda ; com posto por 3 cam adas: s ilicone suave, espum a
absorvente de po liu re tano; e film e sem iperm eave l de
po liu re tano; es té ril, em ba lado ind ivudua lm ente em
materia l que prom ova barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Tam anho aprox im ado de 10x10 cm .

UND 1.000 79,17 79.170,00
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21 - 0040558 - cobertu ra de espum a de po liu re tano sem
borda ; com posto por 3 cam adas: s ilicone suave, espum a
absorvente de po liu re tano; e film e sem iperm eave l de
po liu re tano; es té ril, em ba lado ind ivudua lm ente em
materia l que prom ova barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Tam anho aprox im ado de 10x20 cm .

UND 800 119,67 95.736,00

22 - 0040559 - cobertu ra de espum a de po liu re tano sem
borda ; com posto por 3 cam adas: s ilicone suave, espum a
absorvente de po liu re tano; e film e sem iperm eave l de
po liu re tano; es té ril, em ba lado ind ivudua lm ente em
materia l que prom ova barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Tam anho aprox im ado de 20x20 cm .

UND 800 213,55 170 .840 ,00

23 - 0040560 - cobertu ra de espum a com silicone sem
borda , com posto por três cam adas: um a cam ada
superio r pro te to ra em film e de po ilu re tano à prova d ’água
e perm eáve l ao vapor, um a cam ada de espum a
absorvente de po liu re tano im pregnada de 0,25 a
0,35m g/cm 2 íons de pra ta susten tada pô sete d ias , borda
afun ilada que confere m enor pressão nas bordas da
cobertu ra m esm o sob com pressão. Um a cam ada
perfu rada de conta to com a ferida em silicone. Estéril,
em ba lado ind ivudua lm ente em materia l que prom ova
barre ira m icrob iana e abertu ra asséptica .pode ser
assoc iada a terap ia com pressiva e é recortáve l.
Tam anho aprox im ado de 15 x 15 cm .

UND 1.000 239,40 239 .400 ,00

24 - 0040561 - cobertu ra de espum a com silicone sem
borda , com posto por três cam adas: um a cam ada
superio r pro te to ra em film e de po ilu re tano à prova d ’água
e perm eáve l ao vapor, um a cam ada de espum a
absorvente de po liu re tano im pregnada de 0,25 a
0,35m g/cm 2 íons de pra ta susten tada pô sete d ias , borda
afun ilada que confere m enor pressão nas bordas da
cobertu ra m esm o sob com pressão. Um a cam ada
perfu rada de conta to com a ferida em silicone. Estéril,
em ba lado ind ivudua lm ente em materia l que prom ova
barre ira m icrob iana e abertu ra asséptica .pode ser
assoc iada a terap ia com pressiva e é recortáve l.
Tam anho aprox im ado de 20 x 20 cm .

UND 800 378,93 303 .144 ,00

25 - 0040562 - M em brana de rayon em beb ida com
Polihexam etileno de B iguan ida (PHMB ) e Beta ína , não
ade rente , porosa, perm itindo a passagem do exsudato e
poss ib ilitando cobertu ra da lesão, podendo ser recortada
de acordo com as d im ensões da ferida . P roduto não
esté ril, m ed indo 7,5 cm x 35 cm , acond ic ionado em ca ixa
contendo 5 un idades. Com pos ição: Rayon,
Po lihexam etileno de B iguan ida (PHMB ) e Beta ína .

UND 1.000 125,57 125 .570 ,00

26 - 0040563 - cura tivo carvao ativo c /p ra ta 10,5x10 ,5cm UND 100 80,47 8.047,00
27 - 0040564 - bota unna 10 cm x 10 m UND 100 182,36 18.236,00
28 - 0040565 - Luva para proced im ento não c irú rg ico de
n itrilo , sem pó, am bidestra , levem ente tex tu rizada na
pon ta dos dedos, e fic iênc ia bacteric ida e viruc ida ,
Tam anho M

Caixa 13.000 37,15 482 .950 ,00

29 - 0040566 - Ó leo de G irasso l, 100m l 100m l 5 .000 10,08 50.400,00
30 - 0040567 - D ig liconato de c lo rex id ina 0,5% - so lução
a lcoó lica L itro 3 .000 25,69 77.070,00
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31 - 0040568 - D ig liconato de c lo rex id ina 2% - so lução
a lcoó lica L itro 2 .000 25,69 51.380,00

32 - 0040569 - D ig liconato de c lo rex id ina 0,2% - so lução
aquosa L itro 3 .000 13,56 40.680,00

Lote 3 1.277.140,60
33 - 0040570 - cobertu ra h id roa tiva , com tecno log ia
h id rorrespons iva , não aderen te , com posto por po liacrila to
superabsorven te (sap) incorporado em fib ras de ce lu lose ,
im pregnado com so lução de ringe r. Es téril, em ba lado
ind iv idua lm ente em materia l que prom ova barre ira
m icrob iana e abe rtu ra asséptica . P reenchedo r de
cavidade com liberação susten tada de ringe r em am bos
os lados. Tam anho aprox im ado de 5,5 cm .

UND 250 158,66 39.665,00

34 - 0040571 - C rem e barre ira para pro teção, prevenção,
res tauração e tra tam ento da pe le ín teg ra ou les ionada
por um idade, ind icado para prevenção e tra tam ento da
Derm atite Assoc iada à Incontinênc ia (DA I), lesões por
um idade e pro teção da pe le periles iona l. Deve possu ir
ação h id ra tan te , em olien te e form ar barre ira pro te to ra de
longa duração contra urina , fezes, secreções e outros
e fluen tes corpora is . Com posto por d im eticona, ó leo
m inera l, lano lina , g licerina , ozocerite e po lihexam etileno
de b iguan ida (PHMB ), conferindo ação antim ic rob iana.
P roduto de fác il ap licação, ráp ida absorção, sem
necess idade de rem oção com ple ta a cada reap licação,
com patíve l com cobertu ras e d ispos itivos m édicos .
Em balagem em bisnaga de 92 g. P rodu to deve possu ir
reg is tro com o produto para saúde/d ispos itivo m éd ico
jun to a ANV ISA .

UND 180 166,92 30.045,60

35 - 0040572 - cobertu ra m ulticam adas de s ilicone, com
cinco cam adas, au toaderen te , au traum atico , absorvente ;
com cam ada de film e de po liu re tano , segu ida de
cam ada de fib ra superabsorven te de fib ra de ce lu lose ;
po lie tileno , pop lip rop ileno e copo lim ero acrila to , um a
cam ada d ispe rs iva de nao tec ido ; cam ada de espum a
absorvente de po liu re tano im pregnada de 0,25 a
0,35m g/cm 2 íons de pra ta susten tada por a té 7 d ias e
um a cam ada perfu rada de conta to de s ilicone, es té ril,
em ba lado ind ivudua lm ente em materia l que prom ova
barre ira m icrob iana e abertu ra asséptica . Pode ser
assoc iada a terap ia com press iva . Tam anho aprox im ado
de 15,2 x 15,2 cm .

UND 700 200,33 140 .231 ,00

36 - 0040573 - So lução aquosa para lim peza,
descontam inação e irrigação de feridas agudas e
crôn icas , pron ta para uso, es té ril, ind icada para rem oção
de b io film e, res íduos ce lu la res , tec idos desv ita lizados e
redução da carga m icrob io lóg ica , prom ovendo am bien te
favoráve l ao processo de c ica triza ção. Deve conter
Po lihexam etileno de B iguan ida (PHMB ) na concentração
de 0,1% , assoc iada a tensoa tivo , apresen tando ba ixa
c ito tox ic idade e e levada b iocom patib ilidade com o tec ido
viáve l. P rodu to inco lo r, inodoro , não irritan te ,
acond ic ionado em frasco de 500 m l com sis tem a
ap licador que perm ita irrigação da ferida sem
contam inação do conteúdo. Deve atender aos requ is itos
da RDC 528 /2021 da ANV ISA .

UND 300 355,93 106 .779 ,00
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37 - 0040574 - Sabão antisséptico para uso na lim peza e
descontam inação dérm ica , à base de Polihexan ida
(PHMB ) a 0,1% , Cocam ide DEA , Isopropano l e água.
Com pos ição: Aqua, Isopropyl A lcoho l, Cocam ide DEA ,
Cetrim on ium Chlo ride , Po lyam inop ropyl B iguan ide 0,1%
(PHMB ), H yd roxye thylce llu lose , C itric Ac id e Parfum .
Acond ic ionado em frasco de 100 m l com bico ap licado r.
O produ to deverá atender aos requ is itos da RDC nº
528 /2021 da ANV ISA .

UND 400 60,70 24.280,00

38 - 0040575 - H idroge l para lim peza, descontam inação
e desbridam ento auto lítico de feridas agudas e crôn icas ,
com alta viscos idade , com posto por h id roe tilce lu lose ,
G licerina , água purificada , derivado beta ín ico (tensoativo)
e po lihexam etileno de b iguan ida (PHMB ) a 0,1% .
Ind icado para rem oção de b io film e, tec idos
desv ita lizados, res íduos orgân icos e redução da carga
m icrob io lóg ica , m antendo o m eio úm ido idea l para o
processo de c ica triza ção. P roduto estéril, a tóx ico ,
h ipoa le rgên ico , não c ito tóx ico e não irritan te ,
acond ic ionado em bisnaga de 100 g, em em balagem que
garan ta a esterilidade e in tegridade do produto . Deve
atender aos requ is itos da RDC nº 751/2022 da ANV ISA .

UND 250 166,33 41.582,50

39 - 0040576 - cobertu ra de 5 cam adas de po liacrila to
superabsorven te , au toades ivo , es té ril e com in terface em
silicone. A cobertu ra inc lu i um a cam ada de conta to e
bordas ades ivas , am bas em silicone, um a cam ada de
film e pro te to r em poliu re tano sem iperm eáve l e um núc leo
absorvente entre essas duas cam adas. O núc leo
absorvente é com posto por um tec ido não tec ido (v iscose
e po lip rop ileno) branco e h idro fílico . A cam ada
absorvente é fabricada em ce lu lose e po liacrila to
superabsorven te (sap), para a absorção e re tenção de
exsudato , e es tá envo lv ida em um tec ido de ce lu lose
h id ro fílica para d is tribu ir o líqu ido . E le é recoberto por um
tec ido não tec ido h id ro fób ico verde de po lip rop ileno . O
film e pro te to r em poliu re tano é perm eáve l ao ar, m as
im perm eáve l à água , bacté rias e v írus . Cobe rtu ra
ind icada para todos os níve is de exsudação. Estéril,
em ba lado ind ivudua lm ente em materia l que prom ova
barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Superge renc iador de exsudato , p roporc iona
gerenc iam ento do m icroc lim a, reduz os fa to res in ib idores
da c ica trização com o mmps e bactérias e sequestra
m olecu las de odo r. Tam anho aprox im ado de 10 x 10 cm .

UND 300 56,33 16.899,00

40 - 0040577 - cobertu ra de 5 cam adas de po liacrila to
superabsorven te , au toades ivo , es té ril e com in terface em
silicone. A cobertu ra inc lu i um a cam ada de conta to e
bordas ades ivas , am bas em silicone, um a cam ada de
film e pro te to r em poliu re tano sem iperm eáve l e um núc leo
absorvente entre essas duas cam adas. O núc leo
absorvente é com posto por um tec ido não tec ido (v iscose
e po lip rop ileno) branco e h idro fílico . A cam ada
absorvente é fabricada em ce lu lose e po liacrila to
superabsorven te (sap), para a absorção e re tenção de
exsudato , e es tá envo lv ida em um tec ido de ce lu lose
h id ro fílica para d is tribu ir o líqu ido . E le é recoberto por um
tec ido não tec ido h id ro fób ico verde de po lip rop ileno . O

UND 750 90,99 68.242,50
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film e pro te to r em poliu re tano é perm eáve l ao ar, m as
im perm eáve l à água , bacté rias e v írus . Cobe rtu ra
ind icada para todos os níve is de exsudação. Estéril,
em ba lado ind ivudua lm ente em materia l que prom ova
barre ira m icrob iana e abertu ra
asséptica . Superge renc iador de exsudato , p roporc iona
gerenc iam ento do m icroc lim a, reduz os fa to res in ib idores
da c ica trização com o mmps e bactérias e sequestra
m olecu las de odo r. Tam anho aprox im ado de 15 x 15 cm .
41 - 0040578 - cobertu ra de 5 cam adas de po liacrila to
superabsorven te , au toades ivo , es té ril e com in terface em
silicone. A cobertu ra inc lu i um a cam ada de conta to e
bordas ades ivas , am bas em silicone, um a cam ada de
film e pro te to r em poliu re tano sem iperm eáve l e um núc leo
absorvente entre essas duas cam adas. O núc leo
absorvente é com posto por um tec ido não tec ido (v iscose
e po lip rop ileno) branco e h idro fílico . A cam ada
absorvente é fabricada em ce lu lose e po liacrila to
superabsorven te (sap), para a absorção e re tenção de
exsudato , e es tá envo lv ida em um tec ido de ce lu lose
h id ro fílica para d is tribu ir o líqu ido . E le é recoberto por um
tec ido não tec ido h id ro fób ico verde de po lip rop ileno . O
film e pro te to r em poliu re tano é perm eáve l ao ar, m as
im perm eáve l à água , bacté rias e v írus . Cobe rtu ra
ind icada para todos os níve is de exsudação. Form ato
ana tôm ico para reg ião sacra l. Es téril, em ba lado
ind ivudua lm ente em materia l que prom ova barre ira
m icrob iana e abe rtu ra asséptica . Superge renc iador de
exsudato , p roporc iona gerenc iam ento do m icroc lim a,
reduz os fa to res in ib idores da c ica triza ção com o mmps e
bactérias e sequestra m olecu las de odo r. Cobe rtu ra com
alto m vtr 1693g/m ²/24h absorção 153g/100cm ². Retenção
sob com pressão 124g/100cm ² tam anho de 18 x18 cm .

UND 150 118,33 17.749,50

42 - 0040579 - S is tem a de com pressão com dois
com ponen tes UND 100 275,67 27.567,00

43 - 0040580 - cura tivo a lg ina to com pra ta e ce lu lose
10x10cm UND 150 98,33 14.749,50

44 - 0040581 - cura tivo a lg ina to ca lc io 10x10cm UND 200 17,80 3.560,00
45 - 0040582 - Luva para proced im ento não c irú rg ico de
n itrilo , sem pó, am bidestra , levem ente tex tu rizada na
pon ta dos dedos, e fic iênc ia bacteric ida e viruc ida ,
Tam anho G

Caixa 11.000 44,21 486 .310 ,00

46 - 0040583 - D ig liconato de c lo rex id ina 4% , So lução
com tensoativos L itro 4 .000 64,87 259 .480 ,00

2. DO OBJETIVO
2.1 Suprir fu turam ente as un idade de saúde de responsab ilidade da Secreta ria de saúde do m un ic íp io de
T ibau do Sul/RN , com mate ria l pa ra poss ib ilita r a execução de ativ idades adm in is tra tivas ind ispensáve is pa ra
a consecução de serv iços púb licos , conform e melho r espec ificado no ETP .

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCR IÇÃO DA NECESS IDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 A fundam entação da con tra tação e de seus quan tita tivos encon tra -se porm enorizada em item específico
do ETP , anexo deste TR .
3.2 O ob je to da con tra tação não está prev is to no P lano de Con tra tações Anua l (2026), con form e consta nas
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in form ações bás icas deste TR .
4. DESCR IÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O C ICLO DE V IDA DO OBJETO E
ESPEC IF ICAÇÃO DO PRODUTO
4.1 A descrição da so lução com o um todo encon tra -se porm enorizada em item específico do ETP , anexo
deste TR .
5. DA ADESÃO À ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE MUN IC IPAL
5.1 Duran te a vigênc ia da ata , os ó rgãos e as en tidades da Adm in is tra ção Pública estadua l, d is trita l e
m un ic ipa l que não partic iparam do proced im en to de IRP poderão aderir à ata de reg is tro de preços na
condição de não partic ipantes , observados os segu in tes requ is itos :
5.1 .1 Apresentação de jus tifica tiva da van tagem da adesão, inc lus ive em situações de prováve l
desabastec im en to ou descon tinu idade de serv iço púb lico ;
5.1 .2 Dem onstração de que os va lo res reg is trados estão com pa tíve is com os va lo res pra ticados pe lo
m ercado na form a do art. 23 da Le i 14 .133 /2021 ; e
5.1 .3 Consulta e ace itação prévias do órgão ou da en tidade gerenc iadora e do fornecedor.
5.2 A au to rização do órgão ou en tidade gerenc iadora apenas será rea lizada após a ace itação da adesão pe lo
fornecedor.
5.3 O órgão ou en tidade gerenc iadora poderá re je ita r adesões caso e las possam acarre ta r pre ju ízo à
execução de seus próprios con tra tos ou à sua capac idade de gerenc iam ento .
5.4 Após a au to rização do órgão ou da en tidade gerenc iadora , o órgão ou en tidade não partic ipan te deverá
efe tivar a aqu is ição ou a contra tação so lic itada em até noven ta d ias , observado o prazo de vigênc ia da ata .
5.5 O prazo de que tra ta o sub item an te rio r, re la tivo à efe tivação da contra tação, poderá ser pro rrogado
excepc iona lm en te , m ed iante so lic itação do órgão ou da en tidade não partic ipan te ace ita pe lo ó rgão ou pe la
en tidade gerenc iadora , desde que respe itado o lim ite tem pora l de vigênc ia da ata de reg is tro de preços.
5.6 O órgão ou a en tidade poderá aderir a item da ata de reg is tro de preços da qual se ja in tegran te , na
qua lidade de não partic ipan te , pa ra aque les itens para os qua is não tenha quan tita tivo reg is trado .
5.7 DOS LIM ITES PARA AS ADESÕES
5.7 .1 o fornec im ento ou contra tações ad ic iona is não poderão exceder, po r ó rgão ou en tidade, 50% a
cinquen ta por cento dos quan tita tivos dos itens do ins trum en to convocató rio reg is trados na ata de reg is tro de

preços para o gerenc iador e para os partic ipan tes .
5.7 .2 O quan tita tivo decorren te das adesões não poderá exceder, na to ta lidade , ao dobro do quan tita tivo de
cada item reg is trado na ata de reg is tro de preços para o gerenc iador e os partic ipan tes , independen tem ente
do núm ero de órgãos ou en tidades não partic ipan tes que aderirem à ata de reg is tro de preços.
5.8 DO QUANTITAT IVOS E RENOVAÇÃO .
5.8 .1 Será perm itido quando da pro rrogação da ata de reg is tro de preços a renovação dos quan tita tivos
in ic ia is da ata de reg is tro de preços.
6. VAL IDADE E FORMAL IZAÇÃO DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS
6.1 O prazo de vigênc ia da ata de reg is tro de preços oriunda do presen te proced im en to será de 1 (um ) ano e
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poderá ser pro rrogado , po r igua l período, inc lu indo a renovação dos quatita tivo , com a anuênc ia do
fornecedor, desde que com provado o preço van ta joso, nos term os do caput do artigo 84 da Le i 14.133 /2021 .
6.1 .1 O contra to decorren te da ata de reg is tro de preços terá sua vigênc ia estabe lec ida no próprio
ins trum en to con tra tua l e observa rá no m om ento da contra tação e a cada exerc íc io finance iro a
d ispon ib ilidade de créd itos orçam entá rios , bem com o a prev isão no plano p lurianua l, quando ultrapassar 1
(um ) exe rc íc io finance iro .
6.1 .2 Na form alização do contra to poderão ser ser renovados os sa ldos, ass im com o no ins trum ento
substitu to deverá haver a ind icação da dispon ib ilidade dos créd itos orçam entários respectivos .
6.2 A con tra tação com os fornecedores reg is trados na ata será form alizada pe lo ó rgão ou pe la en tidade
in te ressada por in te rm édio de ins trum en to con tra tua l, em issão de no ta de em penho de despesa, au to riza ção
de com pra ou ou tro ins trum en to háb il, con form e o artigo 95 da Lei 14 .133 /2021 .
6 .2 .1 O contra to decorren te desse processo terá sua vigênc ia de 12 m eses, podendo ser pro rrogando
con form e le i 14 .133 /2021 .
6.2 .2 O instrum en to con tra tua l de que tra ta o item 6.2 deverá ser ass inado no prazo de va lidade da ata de
reg is tro de preços.
6.3 Os contra tos decorren tes do s is tem a de reg is tro de preços poderão ser a lte rados, observado o artigo 124
da Lei 14 .133 /2021 .
6.4 Após a hom ologação da lic itação ou da con tra tação d ire ta , o lic itan te m ais bem class ificado ou o
fornecedor, no caso da con tra tação d ire ta , será convocado para ass inar a ata de reg is tro de preços, no prazo
e nas cond ições estabe lec idos no ed ita l de lic itação ou no av iso de contra tação d ire ta , sob pena de deca ir o
d ire ito , sem pre ju ízo das sanções prev is tas na Le i 14 .133 /2021 .
6.4 .1 O prazo de convocação poderá ser pro rrogado 1 (um a) vez, po r igua l pe ríodo , bem com o seus
quan tita tivos m ed iante so lic ita ção do lic itan te ou fornecedor convocado , desde que apresen tada dentro do
prazo , dev idam en te jus tificada, e que a jus tifica tiva se ja ace ita pe la Adm in is tração.
6.5 Quando o convocado não ass inar a ata de reg is tro de preços no prazo e nas cond ições estabe lec idos no
ed ita l ou no av iso de contra tação, e observado o disposto no item 7 e sub itens, fica facu ltado à Adm in is tração
convocar os lic itan tes rem anescen tes do cadastro de rese rva, na ordem de c lass ificação, pa ra fazê-lo em
igua l prazo e nas cond ições propostas pe lo prim eiro c lass ificado .

6.6 A exis tênc ia de preços reg is trados im plica rá com prom isso de fornec im ento nas cond ições estabe lec idas,
m as não obrigará a Adm in is tração a con tra ta r, facu ltada a rea lização de lic itação específica para a aqu is ição
pre tend ida , desde que dev idam en te jus tificada.
7. DO CADASTRO RESERVA
7.1 Após a hom ologação da lic itação ou da con tra tação d ire ta , deve rão ser observadas as segu in tes
cond ições para form alização da ata de reg is tro de preços:
7.1 .1 Serão reg is trados na ata os preços e os quan tita tivos do ad jud ica tá rio , devendo ser observada a
poss ib ilidade de o lic itan te oferecer ou não proposta em quan tita tivo in ferio r ao m áxim o prev is to no ed ita l ou
no aviso de con tra tação d ire ta e se obrigar nos lim ites de la ;
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7.1 .2 Será inc lu ído na ata , na form a de anexo , o reg is tro dos lic itan tes ou dos fornecedores que:
7.1 .2 .1 Aceita rem cota r os bens, as obras ou os serv iços com preços igua is aos do ad jud ica tário , observada
a c lass ificação da lic itação; e
7.1 .2 .2 Mantive rem sua proposta orig ina l.
7.2 Será respe itada , nas con tra tações, a ordem de c lass ificação dos lic itan tes ou dos fornecedores
reg is trados na ata .
7.3 O reg is tro a que se refere este tóp ico tem por ob je tivo a form ação de cadastro de reserva para o caso de
im poss ib ilidade de atend im ento pe lo s igna tá rio da ata .
7.4 Para fins da ordem de c lass ificação, os lic itan tes ou fornecedores que ace ita rem reduzir suas propostas
para o preço do ad jud ica tá rio an tecederão aque les que m antive rem sua proposta orig ina l.
7.5 A hab ilitação dos lic itan tes que com porão o cadastro de rese rva som ente será efe tuada quando houver
necess idade de con tra tação dos lic itan tes rem anescen tes , nas segu in tes h ipó teses:
7.5 .1 Quando o lic itan te vencedor não ass inar a ata de reg is tro de preços, no prazo e nas cond ições
estabe lec idos no ed ita l ou no av iso de con tra tação d ire ta ; e
7.5 .2 Quando houver o cance lam ento do reg is tro do lic itan te ou do reg is tro de preços nas h ipó teses previs tas
no item 17 .
7.5 .3 Na hipótese de nenhum dos lic itan tes que tra ta o item 7.1 .2 .1 , ace ita r a con tra tação nos term os do item
an te rio r, a Adm in is tra ção, observados o va lo r es tim ado e sua eventua l a tua lização nos term os do edita l ou do
av iso de con tra tação d ire ta , poderá :
7.5 .3 .1 Convocar pa ra negoc iação os dem ais lic itan tes ou fornecedores rem anescen tes cu jos preços foram
reg is trados sem redução, observada a ordem de c lass ificação, com vis tas à obtenção de preço m elho r,
m esm o que ac im a do preço do ad jud ica tário ; ou
7.5 .3 .2 Ad jud ica r e firm ar o con tra to nas cond ições ofertadas pe los lic itan tes ou fornecedores rem anescen tes ,
a tend ida a ordem class ifica tória , quando frus trada a negoc iação de m elhor cond ição.
8. ALTERAÇÃO OU ATUAL IZAÇÃO DOS PREÇOS REG ISTRADOS
8.1 Os preços reg is trados poderão ser a lte rados ou atua lizados em decorrênc ia de eventua l redução dos
preços pra ticados no m ercado ou de fa to que e leve o custo dos bens, das obras ou dos serv iços reg is trados,
nas segu in tes s ituações:

8.1 .1 Em caso de força m aio r, caso fortu ito ou fa to do prínc ipe ou em decorrênc ia de fa tos im prev is íve is ou
prev is íve is de consequênc ias inca lcu láve is , que inviab ilizem a execução da ata ta l com o pactuada, nos
term os da alínea “d ” do inc iso II do capu t do artigo 124 da Le i 14 .133 /2021 ;
8.1 .2 Em caso de cria ção, a lte ração ou extin ção de qua isquer tribu tos ou encargos lega is ou a
superven iênc ia de d ispos ições lega is , com com provada repercussão sobre os preços reg is trados;
8.1 .3 Na hipó tese de prev isão no ed ita l e c láusu la de rea jus tam ento ou repactuação sobre os preços
reg is trados, nos term os da Le i 14.133 /2021 do in id ice de INPC .
8.1 .3 .1 No caso do rea jus tam ento , deve rá ser respe itada a contagem da anua lidade e o índ ice prev is tos para
a con tra tação;
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8.1 .3 .2 No caso da repactuação, poderá ser a ped ido do in te ressado , conform e crité rios de fin idos para a
con tra tação.
9. NEGOC IAÇÃO DE PREÇOS REG ISTRADOS
9.1 Na hipó tese de o preço reg is trado torna r-se superior ao preço pra ticado no m ercado por m otivo
superven iente , o ó rgão ou en tidade gerenc iado ra convocará o fornecedor pa ra negoc ia r a redução do preço
reg is trado .
9.1 .1 Caso não ace ite reduzir seu preço aos va lo res pra ticados pe lo m ercado , o fornecedor será liberado do
com prom isso assum ido quan to ao item reg is trado, sem ap licação de pena lidades adm in is tra tivas .
9.1 .2 Na hipó tese prev is ta no item an te rio r, o gerenc iado r convocará os fornecedores do cadastro de rese rva,
na ordem de c lass ificação, pa ra ve rificar se ace itam reduzir seus preços aos va lo res de m ercado e não
convocará os lic itan tes ou fornecedores que tiveram seu reg is tro cance lado.
9.1 .3 Se não obtive r êxito nas negoc iações, o ó rgão ou en tidade gerenc iadora procederá ao cance lam ento da
ata de reg is tro de preços, ado tando as m ed idas cab íve is pa ra ob tenção de con tra tação m ais van ta josa.
9.1 .4 Na hipó tese de redução do preço reg is trado , o gerenc iado r com unicará aos órgãos e às en tidades que
tive rem firm ado contra tos decorren tes da ata de reg is tro de preços para que ava liem a conven iênc ia e a
oportun idade de diligenc iarem negoc iação com vis tas à a lte ração contra tua l, observado o disposto no artigo
124 da Le i 14 .133 /2021 .
9.2 Na hipótese de o preço de m ercado torna r-se superior ao preço reg is trado e o fornecedor não poder
cum prir as obrigações estabe lec idas na ata , será facu ltado ao fornecedor requere r ao gerenc iado r a a lte ração
do preço reg is trado , m ed iante com provação de fa to superven iente que supostam ente o im poss ib ilite de
cum prir o com prom isso.
9.2 .1 Neste caso, o fornecedor encam inhará , jun tam ente com o pedido de a lte ração, a docum entação
com proba tória ou a p lan ilha de custos que dem onstre a inviab ilidade do preço reg is trado em re lação às
cond ições in ic ia lm en te pactuadas.
9.2 .2 Não hipó tese de não com provação da ex is tênc ia de fa to superven ien te que inv iab ilize o preço
reg is trado , o ped ido será inde ferido pe lo órgão ou en tidade gerenc iado ra e o fornecedor deverá cum prir as
obrigações estabe lec idas na respectiva ata , sob pena de cance lam ento do seu reg is tro , nos term os do item
17 .1 , sem pre ju ízo das sanções prev is tas na Le i 14 .133 /2021 , e na leg is lação ap licáve l.

9.2 .3 Na hipó tese de cance lam ento do reg is tro do fornecedor, nos term os do item an te rio r, o ge renc iador
convocará os fornecedores do cadastro de rese rva, na ordem de c lass ificação, pa ra ve rifica r se ace itam
mante r seus preços reg is trados, observado o disposto no item 7.5 .
9.2 .4 Se não obtive r êxito nas negoc iações, o ó rgão ou en tidade gerenc iadora procederá ao cance lam ento da
ata de reg is tro de preços, nos term os do item 17 .4 , e adotará as m ed idas cab íve is para a ob tenção da
con tra tação m ais vanta josa .
9.2 .5 Na hipótese de com provação da m ajoração do preço de m ercado que inv iab ilize o preço reg is trado ,
con form e prev is to no item 9.2 e no item 9.2 .1 , o ó rgão ou en tidade gerenc iado ra atua liza rá o preço reg is trado ,
de acordo com a rea lidade dos va lo res pra ticados pe lo m ercado .
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9.2 .6 O órgão ou entidade gerenc iadora com unicará aos órgãos e às en tidades que tive rem firm ado con tra tos
decorren tes da ata de reg is tro de preços sobre a efe tiva a lte ração do preço reg is trado, para que ava liem a
necess idade de alte ração contra tua l, observado o disposto no artigo 124 da Le i 14.133 /2021 .

9.2 .7 .MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.2 .7 .1 .1 O contra to deverá ser executado fie lm ente pe las partes, de acordo com as cláusu las
avençadas e as normas da Le i nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pe las consequências de
sua inexecução to ta l ou parcia l, bem como sua prorrogação.,
9 .2 .7 .1 . As com unicações entre o ó rgão ou entidade e a contra tada devem ser rea lizadas por escrito
sem pre que o ato exig ir ta l fo rm alidade, adm itindo-se o uso de mensagem ele trôn ica para esse fim .
9 .2 .7 .2 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cum pridas de im ed ia to .
9 .2 .7 .3 . Após a assina tura do contra to ou instrumento equ iva len te, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contra tada para reun ião in ic ia l para apresentação do p lano de fisca lização,
que conterá in fo rmações acerca das obrigações contra tua is , dos m ecan ism os de fisca lização, das
estra tég ias para execução do ob je to , do p lano complem entar de execução da contra tada, quando
houver, do método de aferição dos resu ltados e das sanções ap licáve is , dentre outros, fisca lização
9.2 .7 .4 . A execução do contra to deverá ser no prazo de até 10 (DEZ) d ias, podendo ser prorrogados
conform e artigos 106 e 107 da Le i 14 .133/2021, bem como as entregas e execuções, sendo
acom panhado e fisca lizada pe lo (s) fisca l (is ) do contra to , ou pe los respectivos substitu tos (Le i n º 14.133,
de 2021, art. 117, caput).
10 . REQU IS ITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1 SUSTENTAB IL IDADE
10 .1 .1 Os produ tos a serem fornec idos deverão obedecer às norm as e espec ificações da ABNT , INMETRO ,
Norm as da ISO , ANV ISA , M IN ISTÉR IO DA SAÚDE no que se refere à qua lidade , con form e for ap licáve l.
10 .2 DA EX IGÊNC IA DE AMOSTRA.
10 .2 .1 Após o encerram ento dos lances, havendo o ace ite da proposta quan to ao m enor preço dos itens, o
lic itan te in te ressado c lass ificado provisoriam en te em prim eiro luga r, em caso de so lic itação de am ostras ,
quando não sanado por ou tros m eiios , o m esm o deverá apresen ta r de todos os itens, que terá da ta , loca l e
ho rário aba ixo ind icado , a conta r da m ensagem do pregoe iro no s is tem a cha t ind icando o prazo e horá rio de
48 (quaren ta e o ito ) ho ras , sob pena de desc lass ificação da proposta para apresen tação dos m ate ria is , caso
não rea lize , adm ins itração desc lass ifica e convoca na sequenc ia novos lic itan tes c lass ificado.

10 .2 .4 É facu ltada a pro rrogação do prazo estabe lec ido , a partir de so lic itação devidam ente jus tificada pe lo
in te ressado , an tes de findo o prazo .
10 .2 .5 Serão ava liados os segu in tes aspectos e padrões m ín im os de ace itab ilidade :
10 .2 .6 .1 Inspeção visua l; e
10 .2 .6 .2 Análise das fichas técn icas do produto .

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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10 .2 .7 A Adm in is tração poderá so lic ita r tes tes dos produtos junto aos seus fabrican tes , pa ra ve rifica r a
leg itim idade do produ to . A recusa da CONTRATADA a substitu ir os produ tos rep rovados nos tes tes será
cons ide rada descum prim ento con tra tua l, su je itando a m esm a à ap licação da pena lidade .
10 .2 .8 Após a aná lise técn ica , a am ostra não será devo lv ida e ficará em poder do órgão contra tan te , poderá
ser descon tada do quan tita tivo a ser en tregue no caso de se dec la rar vencedor quando for rea lizado com pra.

10.2.10 Os resu ltados das ava lia ções aprovado ou rep rovado das am ostras serão d ivu lgados por m eio de
m ensagem no s is tem a cha t no porta l de com pras púb lica , no caso das am ostras está fora das espec ificações
técn ica , será desc lass ificado , ass im sucess ivam ente .
10 .2 .11 Os in te ressados deverão co locar à d ispos ição da Adm in is tração todas as cond ições ind ispensáve is à
rea lização de tes tes e fornecer, sem ônus, os m anua is im pressos em língua portuguesa, necessá rios ao seu
perfe ito m anuse io , quando for o caso.
10 .3 DA SUBCONTRATAÇÃO
10.3 .1 Não será adm itida a subcon tra tação do ob je to con tra tua l.
10 .4 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
10.4 .1 Não haverá ex igênc ia de garan tia da con tra tação, prev is ta no artigo 96 e segu in tes da Le i 14 .133/2021 ,
pe las razões constan tes no ETP, anexo deste TR .
10 .5 GARANTIA DOS PRODUTOS
10.5 .1 O prazo de garantia dos produ tos é aque le prev is to na Le i n º 8 .078/1990 (Código de Defesa do
Consum ido r).

11 . DO FORNEC IMENTO DOS PRODUTOS
11.1 A en trega dos produ tos deverá ser rea lizada nas un idades adm in is tra tivas so lic itan te .
11 .2 Os produtos deverão ser en tregues acom panhados de docum ento fisca l, com as m esm as condições
ind icadas na proposta de preço vencedora do certam e, quan to à m arca/fab rican te , m odelo , fo rm a de
acond ic ionam en to , aparênc ia , peso, vo lum e, tam anho , com pos ição, prazo de va lidade, ga rantia , quan tidade,
qua lidade e au tentic idade , respe itando rigorosam en te as espec ificações deste TR ;
11 .3 Em caso de algum tipo de irregu la ridade verificada , o produto será devo lv ido , ficando a retirada do
m esm o e o custo do transporte po r con ta da CONTRATADA , sem pre ju ízo da ap licação das pena lidades
cab íve is ;
11 .4 A CONTRATADA deverá aten ta r ao fie l cum prim ento das espec ificações ex ig idas, sendo recusado item
que estive r com algum a caracterís tica d ife ren te das espec ificações contidas neste TR ;
11 .5 Os produtos deverão ser novos, es ta r adequadam ente em balados de form a a preserva r suas
caracterís ticas orig ina is , a tender às espec ificações técn icas ex ig idas e obedecer rigo rosam ente :
a) às norm as e espec ificações constan tes neste Term o de Referênc ia ;

b) às norm as da ABNT /INMETRO , conform e espec ificação e necess idade de cada produto ;
c ) às norm as in ternac iona is consagradas, na fa lta das norm as da ABNT ;
d) às prescrições e recom endações dos fabrican tes ;
11 .6 O fornecedor deverá en trega r os itens de m aneira que se ja possíve l con ferir, separadam en te , cada um ,
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de form a que fac ilite a con tagem e con tro le dos m esm os;
11 .7 Será recusado produto de te rio rado ou avariado ;
11 .8 A Adm in is tra ção poderá so lic ita r tes tes dos m ate ria is junto aos seus fabrican tes , pa ra verificar a
leg itim idade do produto . Se verificada a inadequação do produ to ou sua fa ls idade , será fe ita no tificação da
em presa para que se proceda a substitu ição, no prazo m áxim o de 05 (c inco ) d ias úte is . Caso não se ja
rea lizada a substitu ição, a em presa ficará su je ita às pena lidades previs tas na CLÁUSULA DÉC IMA –
DASPENALIDADES (art. 92 , X IV ) da A ta de Reg is tro de P reços. Se for dec la rada pe lo fabrican te a fa ls idade ,
independen te da substitu ição, os produtos ficarão re tidos, para que se proceda a responsab ilidade crim ina l,
p rev is ta no art. 337-L da Le i14.133 /2021 ;
11 .9 A en trega dos produ tos no loca l ind icado pe lo con tra tante , ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá
prov idenc ia r a m ão de obra e produtos necessá rios para a en trega.
12 . DO PRAZO DE ENTREGA E CR ITÉR IOS DE RECEB IMENTO
12.1 A en trega deverá ser fe ita no prazo de 07 (sete ) d ias corridos , a conta r do receb im ento da O rdem de
Fornec im ento e cóp ia da Nota de Em penho , con form e in form ado em plan ilha pe lo departam ento requ is itan te ,
podendo ser pro rrogáve l, po r igua l pe ríodo, a crité rio do CONTRATANTE , quando devidam ente jus tificado ;
12 .1 .1 A da ta e horá rio da entrega deverão ser agendados com o Setor da Secre ta ria Mun ic ipa l de
requ is itan te po r e-m ail na ordem de com pras;
12 .1 .2 Caso ocorra a lgum a mudança de prog ram ação de endereço de en trega, o novo cronogram a será
env iado junto à au to rização de fornec im ento via e-m ail;
12 .2 Os produ tos serão receb idos prov isoriam ente , de form a sum ária , no ato da en trega, juntam ente com a
no ta fisca l ou ins trum en to de cobrança equiva len te , pe lo (a) responsáve l pe lo acom panham ento e
fisca lização do con tra to , para efe ito de posterio r ve rificação de sua con form idade com as espec ificações
constan tes neste TR e na proposta ;
12 .3 O receb im ento prov isó rio dos produtos não im plica a ace itação de fin itiva dos m esm os;
12 .4 A atestação fina l de con form idade do fornec im ento cabe à Secre ta ria Mun ic ipa l de so lic itan te ;
12 .5 Caso os itens este jam em desacordo com as espec ificações ex ig idas neste TR ou apresen ta rem víc io ,
serão recusados e devo lv idos parc ia l ou to ta lm ente , conform e o caso, m ed iante Term o de Recusa, ficando a
CONTRATADA obrigada a substitu í-los no prazo de 5 (dez) d ias úte is , con tados do receb im en to da

no tificação, sem ônus para o con tra tante , sob pena de inco rre r em atraso quan to ao prazo de execução;
12 .6 Som ente após a verificação do enquadram ento dos produtos com as espec ificações defin idas neste TR ,
da r-se -á o receb im en to de fin itivo por serv idor responsáve l, no prazo máxim o de 15 (qu inze ) d ias úte is a
con ta r do receb im ento prov isório , após a verificação da con form idade com as espec ificações e dem ais
ex igênc ias estabe lec idas nesta contra tação, a tes tando no docum ento de en trega, o receb im ento em
condições satis fa tó rias , em term os de quan tidade e qualidade , con form e o inc iso II, a línea b, do art. 140 da
Le i 14 .133 /2021 ;
12 .7 Será recusado produto de te rio rado, a lte rado , adu lte rado , avariado , corrom pido , fraudado , bem com o
aque le em desacordo com as norm as regu lam enta res de fabricação, d is tribu ição e apresen tação;
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12 .8 O servido r des ignado com o fisca l poderá so lic ita r a substitu ição de um produto por ou tro em caso de
de fe ito , no prazo m áxim o de 05 (c inco ) d ias ú te is , con tados a partir do receb im ento daque le que fo i devo lv ido ,
sem pre ju ízo para o d isposto nos artigos 441 a 446 do Código C iv il;
12 .9 O receb im ento de fin itivo não exc lu i a responsab ilidade da CONTRATADA pe lo perfe ito estado do
produto fornec ido, cabendo-lhe sanar qua isquer irregu laridades de tec tadas quando da sua utilização;
12 .10 A Adm in is tração poderá so lic ita r tes tes dos produtos junto aos seus fabrican tes , pa ra ve rifica r a
leg itim idade do produ to . A recusa da CONTRATADA a substitu ir os produ tos rep rovados nos tes tes será
cons ide rada descum prim ento con tra tua l, su je itando a m esm a à ap licação da pena lidade .
13 . DOS PROCED IMENTOS DE FISCAL IZAÇÃO
13.1 A fisca lização será exerc ida por serv ido r, sendo o fisca l sup lente , fo rm alm ente des ignados para o
acom panham ento da con tra tação e en trega dos produtos , bem com o para ates ta r o receb im ento provisó rio e
de fin itivo ;
13 .2 Aos serv idores investidos na função de fisca l, espec ia lm en te des ignados pe la Adm in is tra ção, com pete :
13 .2 .1 Exerce r de m odo s is tem ático a fisca lização e o acom panham ento da execução da con tra tação,
ob je tivando verifica r o cum prim ento das d ispos ições contra tua is , técn icas e adm in is tra tivas , em todos os seus
aspectos ;
13 .2 .2 Solic ita r à CONTRATADA a substitu ição do ob je to , que apresen te de fe ito insanáve l du rante seu uso ,
du rante o prazo de garantia , cu jo prazo será de 5 (c inco ) d ias úte is ;
13 .2 .3 Ano ta r em reg is tro próprio , com unicando ao preposto da CONTRATADA as irregu laridades
consta tadas, in form ando prazo para sua regu la riza ção, propondo à Adm in is tra ção, quando for o caso, a
ap licação das pena lidades previs tas na leg is lação pertinen te .
13 .3 As dec isões e prov idênc ias que u ltrapassarem a com petênc ia da fisca liza ção da contra tação serão
subm etidas à aprec iação da au to ridade superior da Secre ta ria Mun ic ipa l de so lic itan te , pa ra adoção das
m ed idas cab íve is , consoante d isposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Le i nº 14.133 /2021 ;
13 .4 Exigênc ias da fisca lização, respa ldada na leg is lação ap licáve l, no TR e Ed ita l, deve rão ser
im edia tam ente atend idas pe la CONTRATADA ;
13 .5 O descum prim ento to ta l ou parc ia l das dem ais ob rigações e responsab ilidades assum idas pe la
CONTRATADA ense jará a ap licação de sanções adm in is tra tivas , prev is tas neste TR e na leg is lação vigen te ;

13 .6 A fisca lização será exe rc ida no in te resse exc lus ivo da Secreta ria Mun ic ipa l de so lic itan te e não exc lu i
nem reduz a responsab ilidade da CONTRATADA por qua lque r irregu laridade ;
13 .7 A fisca lização do con tra to será auxiliada pe los ó rgãos de assessoram en to juríd ico e de contro le in terno
da Adm in is tra ção, que deverão d irim ir dúvidas e subs id iá -lo com in form ações re levantes para preven ir riscos
na execução contra tua l.
14 . DO PAGAMENTO
14.1 L IQU IDAÇÃO
14.1 .1 Para fins de liqu idação, o setor com peten te deverá ve rifica r se a no ta fisca l ou ins trum en to de
cobrança equiva len te apresen tado expressa os e lem entos necessá rios e essenc ia is do docum ento , ta is com o:
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a) o prazo de va lidade;
b) a da ta da em issão;
c) os dados do con tra to e do órgão contra tan te ;
d) o período respectivo de execução do contra to ;
e) o va lo r a pagar; e
f) even tua l destaque do va lo r de re tenções tribu tárias cab íve is .
14 .1 .2 Havendo erro na apresen tação da no ta fisca l ou ins trum en to de cobrança equ iva len te , ou
c ircunstânc ia que im peça a liqu idação da despesa, es ta ficará sobrestada até que o contra tado providenc ie
as m edidas saneadoras, re in ic iando-se o prazo após a com provação da regu larização da s ituação, sem ônus
ao contra tan te ;
14 .1 .3 A no ta fisca l ou ins trum en to de cobrança equiva len te deverá ser ob riga to riam ente acom panhado da
com provação da regu laridade fisca l, soc ia l e traba lh is ta consta tada por m eio da docum entação previs ta no art.
68 da Le i 14 .133 /2021 ;
14 .1 .4 Consta tando-se s ituação de irregu la ridade do con tra tado , será prov idenc iada sua no tificação, po r
escrito , pa ra que, no prazo de 5 (c inco ) d ias ú te is , regu la rize sua s ituação ou , no m esm o prazo , apresente
sua de fesa. O prazo poderá ser pro rrogado um a vez, por igua l período, a crité rio do contra tan te .
14 .1 .5 Não havendo regu la rização ou sendo a de fesa cons ide rada im proceden te , o contra tan te deverá
com unicar aos órgãos responsáve is pe la fisca lização da regu la ridade fisca l quan to à inad im plênc ia do
con tra tado , bem com o quan to à exis tênc ia de pagam ento a ser e fe tuado , para que se jam ac ionados os m eios
pertinen tes e necessá rios para garantir o receb im ento de seus créd itos .
14 .1 .6 Pers is tindo a irregu laridade , o con tra tante deverá adotar as m ed idas necessá rias à resc isão contra tua l
nos au tos do processo adm in is tra tivo corresponden te , assegurada ao contra tado a am pla de fesa.
14 .1 .7 Havendo a efe tiva execução do ob je to , os pagam entos serão rea lizados norm alm ente , a té que se
dec ida pe la resc isão do contra to , caso o contra tado não regu larize sua s ituação.
14 .2 PRAZO DO PAGAMENTO
14.2 .1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pe los produtos adqu iridos , em até 30 (trin ta ) d ias
consecutivos , após a apresen tação da Nota F isca l/Fatura correspondente , caso ha ja a ace itab ilidade dos
produtos , cabendo a contra tada com provar sua regu la ridade fisca l conform e so lic itado para a habilita ção no

certam e lic ita tó rio ;
14 .2 .2 Ocorrendo erros na apresen tação dos docum entos fisca is , será so lic itada à CONTRATADA im edia ta
correção, ficando estabe lec ido que o prazo para pagam ento som ente será con tado a partir da da ta da
regu la rização;
14 .2 .3 A Secre ta ria Mun ic ipa l de so lic itan te poderá deduzir do pagam ento im portânc ias que a qualque r títu lo
lhe forem dev idos pe la CONTRATADA , em decorrênc ia de descum prim ento de suas obrigações;
14 .2 .4 No caso de controvérs ia sobre a execução do ob je to , quan to à d im ensão, qua lidade e quan tidade,
deverá ser observado o teo r do art. 143 da Le i 14 .133 /2021 , com unicando-se à em presa para em issão de
Nota F isca l no que se refere à parce la incon troversa da execução do obje to , para efe ito de liqu idação e
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pagam ento ;
14 .2 .5 O prazo para a so lução, pe lo con tra tado , de incons is tênc ias na execução do obje to ou de saneam ento
da no ta fisca l ou de ins trum ento de cobrança equiva len te , ve rificadas pe la Adm in is tração durante a aná lise
prévia à liqu idação de despesa, não será com putado para os fins do receb im ento de fin itivo .
14 .3 FORMA DE PAGAMENTO
14.3 .1 O pagam ento será rea lizado por m eio de ordem bancária , pa ra créd ito em banco , agênc ia e conta
corren te ind icados pe lo con tra tado .
14 .3 .2 Será cons ide rada da ta do pagam ento o d ia em que consta r com o em itida a ordem bancária pa ra
pagam ento .
14 .3 .3 Quando do pagam ento , será efe tuada a retenção tribu tá ria previs ta na leg is lação ap licáve l.
14 .3 .3 .1 Independen tem ente do percen tua l de tribu to inserido na p lan ilha , quando houver, serão re tidos na
fonte , quando da rea lização do pagam ento , os percen tua is estabe lec idos na leg is lação vigen te .
14 .3 .4 O con tra tado regu la rm ente op tante pe lo S im ples Nac iona l, nos term os da Le i Com plem entar n º
123/2006, não sofrerá a re tenção tribu tá ria quan to aos im postos e con tribu ições abrang idos por aque le
reg im e. No en tanto , o pagam ento ficará cond ic ionado à apresen tação de com provação, po r m eio de
docum ento ofic ia l, de que faz jus ao tra tam en to tribu tá rio favo rec ido previs to na re ferida Le i Com plem entar.
15 . FORMA E CR ITÉR IOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNEC IMENTO
15.1 Form a de se leção e crité rio de ju lgam ento da proposta
15 .1 .1 O fornecedor será se lec ionado por m eio da rea lização de proced im en to de LIC ITAÇÃO , na
m odalidade PREGÃO , sob a form a ELETRÔN ICA , com adoção do crité rio de ju lgam ento pe lo m enor preço
por Lo te .
15 .2 FORMA DE FORNEC IMENTO
15.2 .1 O fornec im ento do ob je to será parce lado .
15 .3 EX IGÊNC IAS DE HAB IL ITAÇÃO
15.3 .1 Para fins de habilitação, deve rá o lic itan te com provar os segu in tes requ is itos :
15 .3 .1 .1 HAB IL ITAÇÃO JUR ÍD ICA
a) PESSOA FÍS ICA : cédu la de iden tidade (RG ) ou docum ento equ iva len te que, po r força de le i, tenha
va lidade para fins de iden tificação em todo o territó rio nac iona l;

b) EMPRESÁR IO IND IV IDUAL: inscrição no Reg is tro Público de Empresas Mercantis , a cargo da Jun ta
Com erc ia l da respectiva sede ;
c) M icroempreendedor Ind iv idua l - ME I: Certificado da Cond ição de M icroem preendedor Ind iv idua l –
CCME I;
d) Soc iedade em presária , soc iedade lim itada un ipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa ind iv idual de responsab ilidade lim itada - E IRELI: inscrição do ato constitu tivo , es ta tu to ou
con tra to soc ia l no Reg is tro Público de Em presas Mercantis , a cargo da Jun ta Com erc ia l da respectiva sede ,
acom panhada de docum ento com probató rio de seus adm in is tradores;
e) Soc iedade em presária es trangeira: porta ria de au to rização de func ionam en to no B ras il, pub licada no
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D iá rio O fic ia l da União e arqu ivada na Junta Com erc ia l da un idade federativa onde se loca liza r a filia l,
agênc ia , sucursa l ou estabe lec im en to , a qua l será cons ide rada com o sua sede, conform e Instru ção
Norm ativa DRE I/ME n.º 77 , de 18 de m arço de 2020 ;
f) Soc iedade sim p les: inscrição do ato constitu tivo no Reg is tro C iv il de Pessoas Juríd icas do loca l de sua
sede, acom panhada de docum ento com proba tó rio de seus adm in is tradores;
g) F ilia l, sucu rsa l ou agênc ia de soc iedade sim p les ou em presária : inscrição do ato constitu tivo da filia l,
sucursa l ou agênc ia da soc iedade s im ples ou em presá ria , respectivam ente , no Reg is tro C iv il das Pessoas
Juríd icas ou no Reg is tro Público de Em presas Mercantis onde opera, com averbação no Reg is tro onde tem
sede a m atriz;
h) Soc iedade coopera tiva : ata de fundação e esta tu to soc ia l, com a ata da assem ble ia que o aprovou,
dev idam en te arqu ivado na Jun ta Com erc ia l ou inscrito no Reg is tro C iv il das Pessoas Juríd icas da respectiva
sede, a lém do reg is tro de que tra ta o art. 107 da Le i n º 5 .764, de 16 de dezem bro 1971 .
15 .3 .1 .1 .1Os docum entos apresen tados deverão esta r acom panhados de todas as a lte rações ou da
conso lidação respectiva .
15 .3 .1 .2 HAB IL ITAÇÃO FISCAL , SOC IAL E TRABALH ISTA
15 .3 .1 .2 .1 Prova de inscrição no Cadastro Nac iona l de Pessoas Juríd icas ou no Cadastro de Pessoas F ís icas ,
con form e o caso;
15 .3 .1 .2 .2 Prova de regu la ridade fisca l pe ran te a Fazenda Nac iona l, m ed iante apresen tação de certidão
exped ida con juntam en te pe la Secre ta ria da Rece ita Federa l do B ras il (RFB ) e pe la P rocuradoria-G era l da
Fazenda Nac iona l (PGFN ), re ferente a todos os créd itos tribu tá rios fede ra is e à D ívida A tiva da União (DAU )
por e las adm in is trados, inc lus ive aque les re la tivos à Seguridade Soc ia l, nos term os da Porta ria Con jun ta nº
1.751, de 02 de outub ro de 2014 , do Secre tá rio da Rece ita Federa l do B ras il e da P rocu radora -G era l da
Fazenda Nac iona l.
15 .3 .1 .2 .3 Prova de regu la ridade com o Fundo de Garantia do Tem po de Serviço (FGTS);
15 .3 .1 .2 .4 Prova de inex is tênc ia de débitos inad im plidos peran te a Justiça do T raba lho , m ed iante a
apresen tação de certidão nega tiva ou pos itiva com efe ito de nega tiva , nos term os do T ítu lo V II-A da
Conso lidação das Le is do T raba lho, ap rovada pe lo Decre to -Le i nº 5 .452, de 1º de m aio de 1943 ;
15 .3 .1 .2 .5 Prova de inscrição no cadastro de contribu in tes Estadua l re la tivo ao dom icílio ou sede do

fornecedor, pe rtinen te ao seu ram o de ativ idade e com patíve l com o ob je to con tra tua l;
15 .3 .1 .2 .6 Prova de regu la ridade com a Fazenda Estadua l do dom ic ílio ou sede do fornecedor, re la tiva à
ativ idade em cujo exe rc íc io contra ta ou concorre ;
15 .3 .1 .2 .7 Prova de regu la ridade com a Fazenda Mun ic ipa l do dom icílio ou sede do fornecedor, re la tiva à
ativ idade em cujo exe rc íc io contra ta ou concorre ;
15 .3 .1 .2 .9 . A lva rá san ita rio ou licênça san ita ria , da em prea lic itan te , exped ido pe la vig ilânc ia san ita ria
estadua l ou Mun ic ipa l, con form e Le i fede ra l 6 .360/76 e suas atua lizações dentro do prazo de va lidade (Obs:
não serão ace itos pro toco los , exceto acom panhado de laudo de inspeção contendooparecer fina l do inspetor.)
15 .3 .1 .2 .9 .10. Autorização de func ionam en to (AFE ) da em presa lic itan te exped ido pe la ANV ISA con form e Le i
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fede ra l 6 .360/76 e suas atua lizações dentro do prazo de va lidade .
15 .3 .1 .3 QUAL IF ICAÇÃO ECONÔM ICO -F INANCE IRA
15 .3 .1 .3 .2 Certidão nega tiva de fa lênc ia exped ida pe lo d is tribu idor da sede do fornecedor, nos term os do
artigo 69 , caput, inc iso II da Le i 14 .133 /2021 ;
15 .3 .1 .3 .3 Ba lanço pa trim onia l, dem onstração de resu ltado de exerc íc io e dem ais dem onstrações con tábe is
dos 2 (do is ) ú ltim os exerc íc ios soc ia is , 2024 e 2025 com provando :
a) Índ ices de L iqu idez Gera l (LG ), L iqu idez Corren te (LC ), e So lvênc ia Gera l (SG ) superiores a 1 (um );
b) As em presas criadas no exerc íc io finance iro da lic itação deverão atender a todas as ex igênc ias da
habilitação e poderão substitu ir os dem onstra tivos contábe is pe lo ba lanço de abertura , nos term os do artigo
65 , §2°, da Le i 14 .133 /2021 ;
c) Os docum entos re feridos ac im a lim ita r-se-ão ao ú ltim o exerc íc io no caso de a pessoa juríd ica ter s ido
constitu ída há m enos de 2 (do is ) anos;
d) Os docum entos re feridos ac im a deverão ser ex ig idos com base no lim ite defin ido pe la Rece ita Federa l do
B ras il pa ra transm issão da Escritu ração Con táb il D ig ita l - ECD ao Sped .
15 .3 .1 .3 .3 .1 Caso a em presa lic itan te ap resen te resu ltado in ferio r ou igua l a 1 (um ) em qualquer dos índ ices
de L iqu idez Gera l (LG ), So lvênc ia Gera l (SG ) e L iqu idez Corren te (LC ), será ex ig ido para fins de habilita ção
cap ita l m ín im o pa trim ônio líqu ido m ín im o de 10% do va lo r to ta l es tim ado da con tra tação va lo r to ta l es tim ado
da parce la pe rtinen te .
15 .3 .1 .3 .3 .2 O atend im en to dos índ ices econôm icos prev is tos neste item deverá ser a tes tado m ed iante
dec la ração ass inada por pro fiss iona l hab ilitado da área contáb il, ap resen tada pe lo fornecedor.
15 .3 .1 .4 QUAL IF ICAÇÃO TÉCN ICA
15 .3 .1 .4 .1 Com provação de ap tidão para o fornec im ento de bens s im ila res /equ iva len tes ou superio res com o
ob je to desta con tra tação, po r m eio da apresen tação de certidões ou ates tados, po r pessoas juríd icas de
d ire ito púb lico ou privado, ou regu larm en te em itido (s) pe lo conse lho pro fiss iona l com pe tente , quando for o
caso.
15 .3 .1 .4 .2 Os atestados de capac idade técn ica poderão ser apresentados em nom e da m atriz ou da filia l do
fornecedor.
15 .3 .1 .4 .3 O fornecedor d ispon ib iliza rá todas as in form ações necessá rias à com provação da leg itim idade dos

ates tados, ap resen tando , quando so lic itado pe la Adm in is tração, cóp ia do con tra to que deu suporte à
con tra tação, endereço atua l da con tra tante e loca l em que fo i executado o ob je to con tra tado , dentre ou tros
docum entos.
16 . ESTIMAT IVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
16.1 O custo estim ado to ta l da contra tação é de R$ 5.156 .756,30 (c inco m ilhôes, cen to e c inquen ta e se is m il,
se tecen tos e c inquen ta e se is e trin ta cen tavos), conform e custos un itários apostos na tabe la ac im a em
anexo .
17 . CANCELAMENTO DO REG ISTRO DO LIC ITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REG ISTRADOS
17.1 O reg is tro do fornecedor será cance lado pe lo ge renc iador, quando o fornecedor:
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17 .1 .1 Descum prir as cond ições da ata de reg is tro de preços, sem motivo jus tificado ;
17 .1 .2 Não retira r a no ta de em penho, ou ins trum en to equ iva len te , no prazo estabe lec ido pe la Adm in is tração
sem justifica tiva razoáve l;
17 .1 .3 Não ace ita r m an te r seu preço reg is trado , na h ipótese prev is ta no sub item 9.2 .2 deste TR ; ou
17 .1 .4 Sofrer sanção previs ta nos inc isos III ou IV do caput do artigo 156 da Le i 14 .133 /2021 .
17 .1 .4 .1 Na hipó tese de ap licação de sanção prev is ta nos inc isos III ou IV do capu t do art. 156 da
Le i14 .133 /2021 , caso a pena lidade ap licada ao fornecedor não u ltrapasse o prazo de vigênc ia da ata de
reg is tro de preços, poderá o órgão ou a en tidade gerenc iadora poderá, m ed iante dec isão fundam entada ,
dec id ir pe la m anu tenção do reg is tro de preços, vedadas contra tações derivadas da ata enquanto perdu ra rem
os efe itos da sanção.
17 .2 O cance lam ento de reg is tros nas h ipó teses prev is tas no item 17 .1 será form alizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenc iado ra , ga ran tidos os princ íp ios do con trad itó rio e da am pla de fesa.
17 .3 Na hipó tese de cance lam ento do reg is tro do fornecedor, o ó rgão ou a entidade gerenc iadora poderá
convocar os lic itan tes que com põem o cadastro de rese rva, observada a ordem de c lass ificação.
17 .4 O cance lam ento dos preços reg is trados poderá ser rea lizado pe lo gerenc iado r, em de te rm inada ata de
reg is tro de preços, to ta l ou parc ia lm ente , nas segu in tes h ipó teses, desde que dev idam en te com provadas e
jus tificadas:
17 .4 .1 Por razão de in teresse público ;
17 .4 .2 A pedido do fornecedor, decorren te de caso fortu ito ou força m aio r; ou
17 .4 .3 Se não houver êxito nas negoc iações, nas h ipó teses em que o preço de m ercado torna r-se superior ou
in ferio r ao preço reg is trado.
18 . DAS PENAL IDADES
18 .1 O descum prim ento da A ta de Reg is tro de P reços ense jará ap licação de pena lidades, con form e as
in frações prev is tas no art. 155 da Le i n º 14 .133 , de 2021 , qua is se jam :
18 .1 .1 Dar causa à inexecução parc ia l do con tra to ;
18 .1 .2 Dar causa à inexecução parc ia l do con tra to que cause grave dano à Adm in is tração, ao func ionam en to
dos serv iços púb licos ou ao in te resse co le tivo ;
18 .1 .3 Dar causa à inexecução to ta l do con tra to ;

18 .1 .4 Deixa r de entrega r a docum entação ex ig ida para o certam e;
18 .1 .5 Não mante r a proposta , sa lvo em decorrênc ia de fa to superven iente dev idam en te jus tificado;
18 .1 .6 Não celeb rar o con tra to ou não en trega r a docum entação ex ig ida para acon tra tação, quando
convocado dentro do prazo de va lidade de sua proposta ;
18 .1 .7 Ense jar o re ta rdam en to da execução ou da en trega do ob je to da lic itação sem motivo jus tificado ;
18 .1 .8 Apresentar dec laração ou docum entação fa lsa ex ig ida para o certam e ou prestar dec la ração fa lsa
durante a d ispensa e le trôn ica ou a execução do con tra to ;
18 .1 .9 Fraudar a d ispensa e le trôn ica ou pra ticar a to fraudu lento na execução do con tra to ;
18 .1 .10 Com porta r-se de m odo in idôneo ou com eter fraude de qua lque r natureza ;
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18 .1 .10.1 Cons ide ra-se com portam ento in idôneo , en tre ou tros , a dec la ração fa lsa quan to às cond ições de
partic ipação, quan to ao enquadram ento com o ME /EPP ou o con lu io en tre os fornecedores, em qualquer
m om ento da d ispensa , m esm o após o encerram ento da fase de lances;
18 .1 .11 Pra tica r a tos ilíc itos com vis tas a frus trar os ob je tivos deste certam e;
18 .1 .12 Pra tica r a to les ivo prev is to no art. 5 º da Le i 12 .846 /2013 .
18 .2 O fornecedor que com eter qua lque r das in frações d iscrim inadas nos sub itens an te rio res ficará su je ito ,
sem pre ju ízo da responsab ilidade c iv il e crim ina l, às segu in tes sanções:
a) Advertênc ia pe la fa lta do sub item 18.1 .1 deste Term o de Referênc ia , quando não se jus tificar a im pos ição
de pena lidade m ais grave;
b) M ulta , ca lcu lada na form a do con tra to , com base no to ta l do va lo r da contra tação rea lizada de form a dire ta
e será ap licada ao responsáve l po r qua lque r das in frações adm in is tra tivas previs tas no item 18 .1 deste
Term o deReferênc ia , no percen tua l de até 10% (dez por cento ), na h ipó tese de com etim ento das in frações
prev is tas nos itens 18 .1 .1 a 18 .1 .7 , e até 20% (vin te po r cento), se com etidas in frações prev is tas nos itens
18 .1 .8 a 18 .1 .12;
b.1 ) O va lo r da m ulta poderá ser descontado das fa turas devidas à CONTRATADA ;
b.2 ) A multa pode ser ap licada iso ladam ente ou juntam ente com as pena lidades de fin idas nos itens “c” e “d ”
aba ixo:
c) Im ped im ento de lic ita r e con tratar no âm bito da Adm in is tração Pública d ire ta e ind ire ta do en te
fede ra tivo que tiver ap licado a sanção, pe lo prazo máxim o de 03 (três) anos, nos casos dos sub itens 18 .1 .2 a
18 .1 .7 deste Term o de Referênc ia , quando não se jus tificar a im pos ição de pena lidade m ais grave;
d) Dec laração de in idoneidade para lic ita r ou contra tar, que im ped irá o responsáve l de lic ita r ou con tra ta r no
âm bito da Adm in is tra ção Pública d ire ta e ind ire ta de todos os entes fede ra tivos , pe lo prazo m ín im o de 03
(três) anos e m áxim o de 06 (se is ) anos, nos casos dos sub itens 18 .1 .2 a 18 .1 .12 deste Term o de Referênc ia ;
18 .3 Na ap licação das sanções serão cons ide rados:
18 .3 .1 A na tu reza e a grav idade da in fração com etida ;
18 .3 .2 As pecu lia ridades do caso concre to ;
18 .3 .3 As c ircunstânc ias agravan tes ou atenuantes ;
18 .3 .4 Os danos que de la provierem para a Adm in is tra ção Pública ;

18 .3 .5 A im plantação ou o aperfe içoam ento de program a de in tegridade, con form e norm as e orien tações dos
órgãos de contro le .
18 .4 Se a multa ap licada e as inden izações cab íve is forem superio res ao va lo r de pagam ento eventua lm en te
dev ido pe la Adm in is tração à CONTRATADA , a lém da perda desse va lo r, a d ife rença será descon tada da
garantia pres tada ou será cobrada jud ic ia lm ente ;
18 .5 A ap licação de qua lque r das pena lidades prev is tas rea liza r-se -á em processo adm in is tra tivo que
assegurará o con trad itó rio e a am pla defesa ao fornecedor/ad jud ica tá rio , observando-se o rito proced im en ta l
prev is to no Cap ítu lo I do T ítu lo IV da Le i 14 .133 /2021 – Das In frações e Sanções Adm in is tra tivas .
18 .6 As sanções tam bém se ap licam aos in teg ran tes do cadastro de rese rva no reg is tro de preços que,
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convocados, não honrarem o com prom isso assum ido in jus tificadam ente após terem ass inado a ata .
18 .7 É da com petênc ia do gerenc iador a ap licação das pena lidades decorren tes do descum prim ento do
pactuado nesta ata de reg is tro de preço, exceto nas h ipóteses em que o descum prim ento d isser respe ito às
con tra tações dos órgãos ou en tidade partic ipan te , caso no qual caberá ao respectivo ó rgão partic ipan te a
ap licação da pena lidade.
19 . A tendendo so lic ita ção do Senhor P refe ito Mun ic ipa l, certificam os que na atua l Le i O rçam entária consta
do tação, fontes de recu rsos sufic ien tes para rea lização de despesa in form ada , du rante o exerc íc io de 2026 ,
con form e de ta lham en to em anexo .

DOTAÇÃO ESPEC IF ICAÇÃO

Unidade O rçam entária 07001 Fundo Munic ipa l de Saude

Pro jeto de Atividade 2137 Manutenção do Fundo Munic ipa l de Saude

Manutenção das Ações do Incentivo F inance iro da APS -
CAPAC ITAÇÃO PONDERADA

Natureza da Despesa 33.90.30 Materia l de Consumo

Fonte 1500100
2

1600

Recursos não V incu lados de Impostos - Despesas com ações
e serviços púb licos de saúde.

T ransf. Fundo a Fundo de Rec. Do Sus P rov. Do Governo
Federa l - B loco de Manut. Das Ações e Serviços Púb licos de
Saúde.

19 .1 Se a multa ap licada e as inden izações cab íve is forem superio res ao va lo r de pagam ento eventua lm en te
dev ido pe la Adm in is tração à CONTRATADA , a lém da perda desse va lo r, a d ife rença será descon tada da
garantia pres tada ou será cobrada jud ic ia lm ente ;
19 .2 A ap licação de qua lque r das pena lidades prev is tas rea liza r-se -á em processo adm in is tra tivo que
assegurará o con trad itó rio e a am pla defesa ao fornecedor/ad jud ica tá rio , observando-se o rito proced im en ta l
prev is to no Cap ítu lo I do T ítu lo IV da Le i 14 .133 /2021 – Das In frações e Sanções Adm in is tra tivas .
19 .3 As sanções tam bém se ap licam aos in teg ran tes do cadastro de rese rva no reg is tro de preços que,
convocados, não honrarem o com prom isso assum ido in jus tificadam ente após terem ass inado a ata .
19 .4 É da com petênc ia do gerenc iador a ap licação das pena lidades decorren tes do descum prim ento do
pactuado nesta ata de reg is tro de preço, exceto nas h ipóteses em que o descum prim ento d isser respe ito às
con tra tações dos órgãos ou en tidade partic ipan te , caso no qual caberá ao respectivo ó rgão partic ipan te a
ap licação da pena lidade.

T ibau do Sul/RN , 17 de agosto de 2026

JUC ILE IDE BARROS DE ALBUQUERQUE COSTA
SECRETAR IA MUN IC IPAL DE SAÚDE
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ANEXO II
ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔN ICO SRP N º24 /2026
PROCESSO ADM IN ISTRATIVO Nº132/2026

ATA DE REG ISTRO DE PREÇO QUE ENTRE S I
CELEBRAM O MUN IC ÍP IO DE T IBAU DO SUL/RN E
A PESSOA JUR ÍD ICA ELENCADA NA CLÁUSULA
SEGUNDA DESTA ATA , TENDO POR OBJETO ,
CONFORME AS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNC IA .

O MUN IC IP IO DE T IBAU DO SUL/RN , através da P re fe itu ra Mun ic ipa l de T ibau do Su l/RN , sed iada na
Rua D r. Hé lio G alvão Cen troAven ida , S /N Cen tro CEP 59 .178-000 , T IBAU DO SUL/RN , com
obed iênc ia Le i Federa l nº 14 .133 , de 01 de abril de 2021 , Le i Com plem entar nº 123/06 e nº 147 /2014 ,
subs id iariam en te , e dem ais leg is lação, sob as cond ições estabe lec idas, neste ato rep resen tado por
seu pre fe ito VALDEN ÍC IO JOSÉ DA COSTA , bras ile iro , XXXXXXX , res idente e dom ic iliada na c idade
de TABAU DO SUL/RN , do ravan te denom inado con tra tante , e de ou tro lado à em presa e seus va lo res
reg is trados na c láusu la segunda desta ata , cons ide rando o ju lgam ento da lic itação na m oda lidade
Pregão E letrôn ico SRP nº24 /2026 , bem com o a c lass ificação das propostas e a respectiva
hom ologação do pregão ele trôn ico , reso lvem reg is trar os preços das em presas, nas quan tidades
estim adas anua is , de acordo com a class ificação por e las a lcançadas por item , atendendo as
cond ições prev is tas no ins trum en to convocató rio e as constan tes desta ata de reg is tro de preços, pa ra
form ação do s is tem a de reg is tro de preços destinado à aquis ições fu turas su je itando-se as partes às
norm as constan tes da le i, decre tos e porta rias suprac itados e em con form idade com as dispos ições a
segu ir.

1. DO OBJETO .
1.1. A presen te A ta tem por ob je to REG ISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA
AQU IS IÇÃO DE CURAT IVOS, COBERTURAS ESPEC IA IS E MATER IA IS CORRELATOS PARA
TRATAMENTO DE FER IDAS , DEST INADOS AO ATEND IMENTO DAS NECESSIDADES DA
SECRETAR IA MUN IC IPAL DE SAÚDE DE TIBAU DO SUL/RN , que é parte in teg rante desta A ta ,
ass im com o a proposta vencedora , independen tem ente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPEC IF ICAÇÕES E QUANTITATIVOS .
2.1. Os preços reg is trados, as espec ificações do ob je to , a quan tidade , fornecedor e as dem ais
cond ições ofertadas na proposta são as que seguem :

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade V lr. Un it. V lr. Tota l
ITEM

2.2. A lis tagem do cadastro de rese rva re feren te ao presen te reg is tro de preços consta com o anexo a
esta A ta.

3. DA ADESÃO À ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS.
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5. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇO.

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRODO LICITANTE VENCEDOR EDOS PREÇOS REGISTRADOS.

3.1. Será adm itida a adesão à ata de reg is tro de preços decorren te desta lic itação conform e TR .

4. VALIDADE DA ATA.
4.1. A va lidade da A ta de Reg is tro de P reços será de 12 (doze ) m eses, a partir da sua ass inatura ,
podendo ser pro rrogada, inc luse a renovação dos quan tita tivo nos term os do A rt. 84, da Le i Federa l n º
14.133 /21, podendo ser au to rização sua adesão por orgão não partic ipan te .
4.1.1. O contra to decorren te da ata de reg is tro de preços terá sua vigênc ia estabe lec ida no próprio
ins trum ento con tra tua l e observa rá no m om ento da con tra tação e a cada exerc íc io finance iro a
d ispon ib ilidade de créd itos orçam entá rios , bem com o a prev isão no plano p lurianua l, quando
ultrapassar 1 (um ) exe rc íc io finance iro con form e tr.
4.1.2. Na form alização do con tra to ou do ins trum en to substitu to deverá haver a ind icação da
dispon ib ilidade dos créd itos orçam entá rios respectivos .
4.1.3. O instrum ento contra tua l de que tra ta o item 4.1 .1 deverá ser ass inado no prazo de va lidade da
ata de reg is tro de preços.

5.1. Os preços reg is trados poderão ser a lte rados ou atua lizados em decorrênc ia de eventua l redução
dos preços pra ticados no m ercado ou de fa to que e leve o custo dos bens, das obras ou dos serv iços
reg is trados, nas segu in tes s ituações:
5.1.1. Em caso de força m aio r, caso fortu ito ou fa to do prínc ipe ou em decorrênc ia de fa tos
im prev is íve is ou prev is íve is de consequênc ias inca lcu láve is , que inv iab ilizem a execução da ata ta l
com o pactuada, nos term os da alínea “d” do inc iso II do caput do art. 124 da Le i Federa l n º 14 .133 , de
2021 ;
5.1.2. Em caso de cria ção, a lte ração ou extin ção de quaisquer tribu tos ou encargos lega is ou a
superven iênc ia de d ispos ições lega is , com com provada repercussão sobre os preços reg is trados;
5.1.3. Na hipó tese de prev isão no edita l ou no av iso de con tra tação d ire ta de c láusu la de
rea jus tam en to ou repactuação sobre os preços reg is trados, nos term os da Le i Federa l n º 14 .133 , de
2021 .

6.1. O registro do fornecedor será cance lado pe lo gerenciador, quando o fornecedor:
6.1.1. Descum prir as cond ições da ata de reg is tro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2. Não retira r a no ta de em penho, ou ins trum en to equ iva len te , no prazo estabe lec ido pe la
Adm in is tração sem justifica tiva razoáve l;
6.1.3. Não ace ita r m anter seu preço reg is trado , na h ipó tese de não com provação da ex is tênc ia de
fa to superven ien te que inv iab ilize o preço reg is trado; ou
6.1.4. Sofrer sanção previs ta nos inc isos III ou IV do capu t do art. 156 da Le i Federa l n º 14 .133 , de 2021.
6.2. O cance lam ento de reg is tros nas h ipó teses prev is tas no item 6.1 será form alizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenc iado ra , ga ran tidos os princ íp ios do con trad itó rio e da am pla de fesa.
6.3. Na hipó tese de cance lam ento do reg is tro do fornecedor, o ó rgão ou a en tidade gerenc iadora
poderá convocar os lic itan tes que com põem o cadastro de rese rva, observada a ordem de
c lass ificação.
6.4. O cance lam ento dos preços reg is trados poderá ser rea lizado pe lo ge renc iador, em de te rm inada
ata de reg is tro de preços, to ta l ou parc ia lm ente , nas segu in tes h ipó teses, desde que dev idam en te
com provadas e justificadas:
6.4.1. Por razão de in te resse público;
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7. DAS PENALIDADES.

6.4.2. A ped ido do fornecedor, decorren te de caso fortu ito ou força m aio r; ou
6.4.3. Se não houver êxito nas negoc iações, nas h ipó teses em que o preço de m ercado torna r-se
superio r ou in ferio r ao preço reg is trado .

7.1. O descum prim ento da A ta de Registro de P reços ense jará ap licação das penalidades
estabe lecidas no Edita l.
7.2. É da com petênc ia do órgão gerenc iador a ap licação das pena lidades decorren tes do
descum prim ento do pactuado nesta ata de reg is tro de preço (art. 155, da Le i Federa l nº 14.133 /2021),
exceto nas h ipóteses em que o descum prim ento d isser respe ito às con tra tações dos órgãos
partic ipan tes , caso no qual caberá ao respectivo ó rgão partic ipan te a ap licação da pena lidade.

7.3. O órgão partic ipan te deverá com unicar ao órgão gerenc iador qua lque r das ocorrênc ias , dada a
necess idade de ins tau ração de proced im en to para cance lam ento do reg is tro do fornecedor.

8. COND IÇÕES GERAIS .
8.1. As cond ições gera is do fornec im ento , ta is com o os prazos para en trega e receb im en to do ob je to ,
as obrigações da Adm in is tra ção e do fornecedor reg is trado, pena lidades e dem ais cond ições do a jus te ,
encon tram - se de fin idos no Term o de Referênc ia , ANEXO AO ED ITAL .
8.2. Para firm eza e va lidade do pactuado , a presen te A ta fo i lavrada em 02 (duas) vias de igua l teo r,
que , depo is de lida e achada em ordem , va i ass inada pe las partes .

TIBAU DO SUL/RN , de XXX de 2026

Represen tan te lega l do ó rgão gerenc iador

representante(s) lega l(is) do(s) fornecedor(s) reg istrado(s)
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ANEXO III
CONTRATO ADM IN ISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔN ICO N º 24 /2026
PROCESSO ADM IN ISTRATIVO N º132/2026

CONFORME INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNC IA . REFERENTE AO PREGÃO
ELETRÔN ICO N º 15 /2026 , QUE ENTRE S I CELEBRAM A
MUN IC IP IO DE T IBAU DO SUL/RN , E A EMPRESA , CNPJ
N º .

O MUN IC IP IO DE T IBAU DO SUL/RN , através da P re fe itu ra Mun ic ipa l de T ibau do Su l/RN , sed iada na
Rua D r. Hé lio G alvão Cen troAven ida , S /N Cen tro CEP 59 .178-000, T IBAU DO SUL/RN ,, com
obed iênc ia Le i Federa l n º 14 .133 , de 01 de abril de 2021 , Le i Com plem enta r nº 123/06 e nº 147 /2014 ,
subs id iariam en te , e dem ais leg is lação, sob as cond ições estabe lec idas, neste ato rep resen tado por
sua pre fe ito SR Valden ic io José da Costa , bras ile iro , casado , res idente e dom ic iliado na rua an ton io
barros nº 110 no ba irro p iau na C idade de T ibau do Su l/RN , CEP : 59 .178-000 inscrito no CPF:
338 .727.404-15, e a em presa ......................... Inscrito (a) no CNPJ sob o nº ................, do ravan te
des ignada contra tada , tendo em vis ta o que consta no Processo Adm in is trativo n º 132 /2026 , e em
observânc ia às d ispos ições da Le i Federa l n º 14 .133 , de 01 de abril de 2021 , e na Le i nº 8 .078, de
1990 - Código de Defesa do Consum ido r, reso lvem celeb rar o presen te term o de contra to , decorren te
do Pregão E le trôn ico n º 24 /2026 , m ed iante as c láusu las e cond ições a segu ir enunc iadas.

1. CLÁUSULA PR IME IRA – OBJETO .
1.1. O ob je to do presen te Term o de Con tra to é a AQUIS IÇÃO DE CURAT IVOS, COBERTURAS
ESPEC IA IS E MATER IA IS CORRELATOS PARA TRATAMENTO DE FER IDAS , DEST INADOS
AO ATEND IMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETAR IA MUN IC IPAL DE SAÚDE DE TIBAU
DO SUL/RN . con form e espec ificações e quan tita tivos estabe lec idos no Term o de Referênc ia , anexo
do Edita l.
1.2. Este Term o de Con tra to vincu la -se ao Ed ita l do P regão, iden tificado no preâm bulo e à proposta
vencedora , independen tem ente de transcrição.

1.3. D iscrim inação do objeto :

ITENS DESCR IÇÃO UND QNT MARCA
VALOR
UNITÁR I

O
R$

VALOR
TOTAL
R$

01
VALOR TOTAL:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – V IGÊNC IA.
O prazo de vigência 12 messes, deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com início na data de / / e encerramento em X X /XX/2026, podendo ser
prorrogada na forma do art. 105 a 107 da Lei nº14.133/2021, tendo em vista a sua natureza
contínua.

3. CLÁUSULA TERCE IRA – PREÇO .
3.1. O va lo r do presen te Term o de Con tra to é de R$ ............ (. ).
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5. CLÁUSULAQUINTA – PAGAMENTO.

6. CLÁUSULASEXTA – REAJUSTE.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.

8. CLÁUSULAOITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

3.2. No va lo r ac im a estão inc lu ídas todas as despesas ord iná rias d ire tas e ind ire tas decorren tes da
execução con tra tua l, inc lus ive tribu tos e/ou im postos , encargos soc ia is , traba lh is tas , previdenc iá rios ,
fisca is e com erc ia is inc identes , taxa de adm in is tração, fre te , seguro e ou tros necessá rios ao
cum prim ento in teg ra l do ob je to da contratação.

4. CLÁUSULAQUARTA – DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA.
4.1 . As despesas decorren tes desta contra tação estão program adas em dotação orçam entá ria própria ,
previs ta no O rçam ento Gera l do Mun ic íp io para o exerc íc io de 2026 .
DOTAÇÃO ESPEC IF ICAÇÃO

Unidade O rçam entária 07001 Fundo Mun ic ipa l de Saude

Pro jeto de A tiv idade 2137 Man iu tenção do Fundo Mun ic ipa l de Saude

Manutenção das Ações do Incen tivo F inance iro da APS -
CAPAC ITAÇÃO PONDERADA

Natu reza da Despesa 33 .90.30 Mate ria l de Consum o

Fon te 1500010
0

1600

Recursos não V incu lados de Im postos - Despesas com
ações e serv iços púb licos de saúde.

T ransf. Fundo a Fundo de Rec. Do Sus P rov. Do Governo
Federa l - B loco de Manut. Das Ações e Serviços Públicos
de Saúde .

5.1 . O prazo para pagam ento e dem ais cond ições a e le re feren tes encon tram -se no Term o de Referência .

6.1 . As reg ras ace rca do rea jus te do va lo r con tra tua l são as estabe lec idas no Term o de Referênc ia ,
anexo a este Contra to .

7.1 . Não haverá ex igênc ia de garan tia de execução para a presen te contra tação.

8.1 . As condições de en trega e receb im ento do obje to são aque las prev is tas no Term o de Referênc ia ,
anexo ao Edita l.

9.1 . A fisca lização da execução do ob je to será efe tuada por Com issão/Representan te des ignado
pela CONTRATANTE , na form a estabe lec ida no Term o de Referênc ia , anexo do Edita l.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –RESCISÃO.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES.

14. CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA – ALTERAÇÕES.

15. CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA – DOS CASOSOMISSOS.

10.1 . As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aque las prev is tas no Term o de
Referênc ia , anexo do Ed ita l.

11.1 . As sanções re ferentes à execução do con tra to são aque las previs tas no Term o de Referênc ia ,
anexo do Edita l.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESC IND IDO :
12.1.1. Por ato un ila tera l e escrito da Adm in is tração, nas s ituações prev is tas nos A rtigos 137 ao 139 da
Lei Federa l n º 14 .133 , de 2021 , sem pre ju ízo da ap licação das sanções prev is tas no Term o de
Referênc ia , anexo ao Edita l;
12.2. Os casos de resc isão contra tua l serão form alm en te m otivados, assegurando-se à CONTRATADA
o dire ito à prévia e am pla de fesa.

12.3. O TERMO DE RESC ISÃO SERÁ PRECED IDO DE RELATÓR IO IND ICATIVO DOS
SEGU INTES ASPECTOS , CONFORME O CASO :

12.3.1. Balanço dos eventos contra tua is já cum pridos ou parcia lm ente cum pridos;
12.3.2. Relação dos pagam entos já efe tuados e a inda devidos;
12.3.3. Inden izações e m ultas.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Term o de Contra to para qua lquer operação finance ira ;
13.1.2. In terrom per a execução contra tua l sob a legação de inad im plem ento por parte da
CONTRATANTE , sa lvo nos casos prev is tos em le i.

14.1. Even tua is a lte rações contra tua is reger-se-ão pe la d isc ip lina dos arts . 124 ao 136 da Le i
Federa l nº 14.133 , de 2021 .

14.2. A CONTRATADA é obrigada a ace ita r, nas m esm as condições contra tua is , os acrésc im os ou
supressões que se fize rem necessários , a té o lim ite de 25% (vin te e c inco por cento) do va lo r in ic ia l
a tua lizado do contra to .
14.3. As supressões resu ltan tes de acordo ce leb rado en tre as partes contra tan tes poderão exceder o
lim ite de 25% (vin te e c inco por cen to ) do va lo r in ic ia l a tua lizado do con tra to .

15.1 . Os casos om issos serão dec id idos pe la CONTRATANTE , segundo as d ispos ições contidas na
Lei Federa l n º 14 .133 , de 2021 , e dem ais no rm as federa is de lic itações e con tra tos adm in is tra tivos e,
subs id iariam en te , segundo as d ispos ições con tidas na Lei Federa l nº 8 .078, de 1990 - Código de
Defesa do Consum ido r - e no rm as e princ íp ios gera is dos contra tos .
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO.

16.1 . Incum birá à CONTRATANTE prov idenc ia r a pub licação deste ins trum ento , po r ex tra to , nos
D iá rios O fic ia is e no PNCP , no prazo prev is to na Le i Federa l nº 14.133 , de 2021 .

17.1. É ele ito o Foro da Com arca de Goian inha/RN para d irim ir os litíg ios que decorre rem da
execução deste Term o de Con tra to que não possam ser com postos pe la conc iliação, con form e §1º do
A rt. 92 da Le i Federa l n º 14 .133 /21 .
17.2. Para firm eza e va lidade do pactuado, o presen te Term o de Con tra to fo i lavrado em duas (duas)
vias de igua l teo r, que , depo is de lido e achado em ordem , va i ass inado pe los contraen tes .

T ibau do su l/RN , .......... de.............................de 2026

XXXXXXXXXX
Responsáve l lega l da CONTRATANTE

XXXXXXXXXX
Responsáve l lega l da CONTRATADA

TESTEMUNHA

1_____________________________________DOCUMENTO_____________________

2______________________________________DOCUMENTO____________________
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ANEXO IV
DADOSDA EMPRESA

NÚMERO DE INSCR IÇÃO CNPJ:

NOME EMPRESAR IAL:

ENDEREÇO : Nº: CEP:

BAIRRO : MUNIC ÍP IO : UF:

ENDEREÇO ELETRÔN ICO “E -MA IL”: TELEFONE:

FOTO EXTERNA (FA IXADA) E INTERNA DA EMPRESA:
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